
 

 UNIVERSIDADE ESTADUAL PAULISTA 

      ―JÚLIO DE MESQUITA FILHO‖ 

Faculdade de Ciências Humanas e Sociais 

Campus de Franca - SP 

 

Fabiano Amorim Costa 

 

 

 A educação ambiental no ensino médio: 

 Um estudo em duas escolas públicas estaduais do município de Passos/MG.   

 

 

 

 

 

 

 

 

FRANCA  

2022 

FABIANO AMORIM COSTA 

 



II 

  

 

A POLÍTICA NACIONAL DE EDUCAÇÃO AMBIENTAL NO ENSINO MÉDIO:   

Um estudo em duas escolas públicas estaduais do município de Passos/MG.   

 

 

 

Dissertação apresentada ao Programa de Pós-

graduação em Planejamento e Análise de 

Políticas Públicas, da Faculdade de Ciências 

Humanas e Sociais Universidade Estadual 

Paulista ―Júlio de Mesquita Filho‖, como pré-

requisito para obtenção do Título de Mestre em 

Planejamento e Análise de Políticas Públicas. 

Área de concentração: Desenvolvimento Social. 

Linha de Pesquisa: Desenvolvimento urbano, 

rural, regional e ambiental. 

 

 

Orientadora: Professora Dra. Regina Aparecida 

Leite de Camargo. 

 

 

 

 

FRANCA 

2022 

 



III 

  

 



IV 

  

 



V 

  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

A todos que se dedicam ao futuro das próximas 

gerações, voluntários, colaboradores, 

pesquisadores ou gestores públicos. 

 

 



VI 

  

 

 

AGRADECIMENTOS 

 

 

 

 

 
Agradeço à professora Dra. Regina Aparecida Leite de Camargo, por me instruir nesse período e 

pelos valiosos ensinamentos. 

Ao Professor Dr.  César Ribas por conselhos preciosos que me permitiram chegar até a pós-

graduação.  

Agradeço ao meu pai, Valdomiro Cesário da Costa, pelo apoio incondicional em todos os tempos.  

A minha mãe, Irene Amorim Costa, pelas palavras de conforto nos dias de exaustão.   

Aos meus queridos filhos, Felipe e Lucas pelo entendimento de minhas ausências e pelo incentivo.  

A minha amada esposa, Elaine Orsi Costa, pelo amparo nos momentos difíceis e irrefutável parceria.  

Aos professores, coordenadores e funcionários da UNESP, pelo profissionalismo e cordialidade. 

Aos amigos do grupo ―Perdidos‖ pela amizade e companheirismo. 

E a todos aqueles que de alguma forma contribuíram para tornar possível a execução desse projeto. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



VII 

  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Saiu o semeador a semear. Semeou o dia 

todo e a noite o apanhou ainda com as 

mãos cheias de sementes. Ele semeava 

tranquilo sem pensar na colheita porque 

muito tinha colhido do que outros 

semearam”. 

                                      “Cora Coralina” 

 

 

 

 

 



VIII 

  

COSTA, Fabiano Amorim. A política nacional de educação ambiental no ensino médio:  um 

estudo em duas escolas públicas estaduais do município de Passos/MG. 2022. 101 f. Dissertação 

(Mestrado em Planejamento e Análise de Políticas Públicas) - Faculdade de Ciências Humanas e 

Sociais Universidade Estadual Paulista ―Júlio de Mesquita Filho‖. Franca, 2022. 

RESUMO 

A Educação, e dentro dela a escola pública, tem um papel fundamental na promoção do aprendizado 

e do engajamento com vistas à construção de uma sociedade que tenha sua base na sustentabilidade, 

construída a partir da educação ambiental. Esse estudo teve por objetivo verificar a prática da 

educação ambiental e a execução da Política Nacional de Educação Ambiental– instituída pela Lei 

nº 9.795, de 27 de abril de 1999 – em turmas do ensino médio na Escola Estadual Nossa Senhora da 

Penha e na Escola Estadual Deus Universo e Virtude, ambas na cidade de Passos, Minas Gerais. A 

título de problema de pesquisa, formulou-se a seguinte indagação: como acontece a aplicação da 

referida política nas escolas estaduais de nível médio no município de Passos? A metodologia 

utilizada foi a pesquisa qualitativa e quantitativa, exploratória e documental através do estudo de 

caso e pesquisa de campo nas duas escolas públicas estaduais. Para tanto, foi realizada uma 

investigação a partir de questionários mistos com 61 alunos de turmas do ensino médio regular e 14 

professores(as) das referidas escolas. Este trabalho está amparado nas leis e decretos que regem a 

Educação Ambiental (EA) em nosso país, na identificação das plataformas virtuais disponibilizadas 

para a promoção da EA no Estado de Minas Gerais e na pesquisa bibliográfica de obras sobre o 

mesmo campo do saber. Com base no estudo, foi possível identificar que as escolas consultadas 

enfrentam dificuldades para a aplicação da Política Nacional de Educação Ambiental. A ausência de 

conhecimento de suas diretrizes por parte do corpo docente e ausência de monitoramento da 

progressão da Educação Ambiental por parte da SEE-MG dificultam a realização de um diagnóstico 

mais preciso das defasagens na área, e a formulação de estratégias pedagógicas mais eficazes para a 

promoção da EA. Espera-se que os resultados desse estudo possam servir como um diagnóstico para 

nortear políticas públicas futuras na área da EA e que possam contribuir para a formação de 

cidadãos mais críticos e participativos, capazes de compreender o alcance das questões ambientais 

tanto para as comunidades locais como para a humanidade. 

 

 

Palavras-chave: Educação ambiental. Ensino médio. Passos/MG.. Escolas Públicas MG. Política 

nacional de educação ambiental. 
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ABSTRACT 

 

Education, and within it the public school, has a fundamental role in promoting learning and 

engagement with a view to build a society based on sustainability. This study aims to verify the 

practice of environmental education and the implementation of the National Environmental 

Education Policy - instituted by Law nº 9,795, of April 27, 1999 - in high school classes at Escola 

Estadual Nossa Senhora da Penha and at Escola Estadual Deus Universe and Virtue, both in the city 

of Passos, Minas Gerais. As a research problem, the following question was formulated: how is the 

aforementioned policy applied in state high schools in the municipality of Passos? The research 

methodology was qualitative and quantitative, exploratory and documentary through case study and 

field research in two state public schools. For that, the investigation was carried out with the 

application of mixed questionnaires with 61 students from regular high school classes and 14 

teachers from the aforementioned schools. This work was supported by the laws and decrees that 

govern Environmental Education (EE) in Brazil, with the identification of virtual platforms 

available for the promotion of EE in the State of Minas Gerais and in by bibliographic research of 

works on the same field of knowledge. Based on the study, it was possible to identify that the 

consulted schools face difficulties in the application of the National Environmental Education 

Policy. The lack of knowledge of its guidelines by the school’s faculty and the absence of 

monitoring of the progression of Environmental Education by the SEE -MG, makes it difficult to 

carry out a more accurate diagnosis of the gaps in the area and to formulate more precise 

pedagogical strategies for the promotion of EE. It is hoped that the results of this study can serve as 

a diagnosis to guide future public policies in the area of EE and that they can contribute to the 

formation of more critical and participatory citizens, capable of understanding the scope of 

environmental issues for local communities as for Humanity. 

 

Keywords: Environmental education. High school. Passos/MG. Public Schools MG. National 

environmental education policy. 
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1. INTRODUÇÃO – APRESENTAÇÃO 

 

Dos mais de vinte anos em que tenho trabalhado com a educação básica na rede pública e 

privada de ensino de Minas Gerais, dez deles foram atuando como gestor escolar da rede pública 

estadual. Tenho assistido, ao longo deste tempo, à adoção de diferentes estratégias, introduzidas ora 

por um governo, ora por outro, além de incansáveis tentativas de algumas escolas públicas estaduais 

em fomentar uma prática educativa que contemple efetivamente a educação ambiental e que esteja, 

de fato, alinhada com a Política Nacional de Educação Ambiental (PNEA). Essas iniciativas, no 

entanto, não contemplam a totalidade das instituições escolares, como seria desejável. Mas porque 

algumas escolas não se empenham na promoção da EA? Quais são os obstáculos encontrados pelas 

escolas para que possam alcançar uma educação calcada na sustentabilidade e que esteja de acordo 

com as diretrizes da PNEA? O presente estudo tem por objetivo, dentre outros, encontrar respostas 

possíveis a essas perguntas no âmbito de duas escolas públicas estaduais de nível médio do 

município de Passos - MG.  

Estas experiências permitiram-me observar que, apesar de já se completarem muitos anos 

após a instauração da Política Nacional de Educação Ambiental, ainda existem grandes desafios 

para que sua implantação nas escolas públicas de educação básica de Minas Gerais ocorra de forma 

plena. O engajamento das comunidades escolares nas escolas onde trabalhei era restrito, a EA 

ambiental era trabalhada em datas específicas (semana do meio ambiente, etc.) e não como um 

campo do saber a ser explorado cotidianamente, de forma interdisciplinar e de maneira a envolver e 

estar a serviço das comunidades escolares. Como Cruz (2014, p.17) já havia constatado em sua tese 

de doutorado, apesar de haver diversas iniciativas de incentivo à EA por parte do poder público, 

muitas vezes ela acontece de maneira compartimentada e pontual, e acaba não alcançando a 

abrangência esperada para um tema tão imperioso em nossos tempos. 

A EA é abordada, na maioria das vezes, de forma isolada e através de projetos. Não há uma 

integração das informações que permita a complementação dos conteúdos através da 

interdisciplinaridade. Carvalho (2008) já observava a questão quando afirmava: 

Na escola, organizada sobre a lógica dos saberes disciplinares, o resultado é que, por 

exemplo, o professor de Geografia não toca nos aspectos biológicos da formação de 

um relevo em estudo; o historiador não considera a influência dos fatores geográficos 

na compreensão do declínio de uma civilização; o professor de Biologia não recupera 

os processos históricos e sociais que interagem na formação de um ecossistema 

natural, e assim por diante. (CARVALHO, 2008, p.128-129).  

Promover uma educação comprometida com o presente, e que zele pelo futuro, é um dos 

maiores desafios de nossos tempos. ―A sustentabilidade no uso dos recursos naturais deve atender 
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não só as necessidades da geração presente, mas dar possibilidade às gerações futuras de suprirem 

as suas, sendo uma meta a ser alcançada pela sociedade‖ (SILVA, 2016). 

  Deve-se considerar um importante avanço nesse sentido, a Lei 6938 de 1981 que promulgou 

a Política Nacional do Meio Ambiente e que determinou em seu artigo 2°: 

A Política Nacional do Meio Ambiente tem por objetivo a preservação, melhoria e 

recuperação da qualidade ambiental propícia à vida, visando assegurar, no País, 

condições ao desenvolvimento sócio-econômico, aos interesses da segurança 

nacional e à proteção da dignidade da vida humana(...). (BRASIL, 1981). 

 A Política Nacional do Meio Ambiente (PNMA) sanciona a conservação e a proteção 

ambiental e prevê regras e limites para a exploração econômica dos recursos naturais de forma não 

lesiva à natureza. Pode ser considerada um passo importante quanto à educação ambiental no 

sentido de que defende como princípios em seu artigo 2°, princípio VI – ―incentivos ao estudo e à 

pesquisa de tecnologias orientadas para o uso racional e a proteção dos recursos ambientais;‖ e 

princípio X – ―educação ambiental a todos os níveis de ensino, inclusive a educação da comunidade, 

objetivando capacitá-la para participação ativa na defesa do meio ambiente.‖ 

A educação ambiental, nesse aspecto, tem uma importância fundamental para a proteção do 

meio ambiente. Segundo o artigo 1º da Lei 9.795, de 27 de abril de 1999, que dispõe sobre a 

educação ambiental e institui a Política Nacional de Educação Ambiental: 

Entende-se por educação ambiental os processos por meio dos quais o indivíduo e a 

coletividade constroem valores sociais, conhecimentos, habilidades, atitudes e 

competências voltadas para a conservação do meio ambiente, bem de uso comum do 

povo, essencial à sadia qualidade de vida e sua sustentabilidade (BRASIL, 1999). 

 

 Nesse sentido, ―a educação ambiental é um componente essencial e permanente da educação 

nacional, devendo estar presente, de forma articulada, em todos os níveis e modalidades do processo 

educativo, em caráter formal e não-formal‖. (BRASIL, 1999). 

A Constituição Federal, no caput do artigo 225, diz textualmente: ―Todos têm direito ao meio 

ambiente ecologicamente equilibrado .... impondo-se ao Poder Público e à coletividade o dever de 

defendê-lo e preservá-lo para as presentes e futuras gerações‖. (BRASIL, 1988).  E, logo a seguir, 

no §1º, VI, a Carta Magna estabelece que um dos objetivos para a preservação do meio ambiente é: 

―VI - promover a educação ambiental em todos os níveis de ensino e a conscientização pública para 

a preservação do meio ambiente‖. (BRASIL, 1988). A partir disso, conclui-se que o poder público 

reconhece como sua responsabilidade a promoção da EA nas escolas e o fomento à conscientização 

ambiental da coletividade.                                  

Por outro lado, conforme Rocha (2010), a educação ambiental não-formal pode ser entendida 

como as ações e práticas educativas voltadas à sensibilização da coletividade sobre as questões 
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ambientais e à sua organização e participação na defesa da qualidade do meio ambiente. A 

compreensão clara quanto ao que se deseja alcançar com a EA, quanto aos seus objetivos e público-

alvo são determinantes para que ela ocorra de forma que associe os problemas ambientais na 

dimensão global com as ações locais (RIBAS, LEMOS e ANASTÁCIO, 2016).                                                                                                                                     

 Dentre os objetivos da presente pesquisa, que se configura em um estudo de campo em duas 

escolas públicas, está verificar a abordagem e o grau de conhecimento de professores das escolas 

Deus Universo e Virtude e Escola Estadual Nossa Senhora da Penha quanto à temática da Lei 9.795.  

 Em 27 de abril de 1999, foi promulgada a Lei 9.795/1999, que instituiu a política nacional de 

educação ambiental e deu outras providências. Foi um importante passo para a promoção de uma 

educação voltada para a sustentabilidade nas escolas brasileiras. Ainda nesse sentido, em setembro 

de 2015, líderes mundiais reuniram-se na sede da ONU, em Nova York, e decidiram um plano de 

ação para erradicar a pobreza, proteger o planeta e garantir que as pessoas alcancem a paz e a 

prosperidade. Redigiram a Agenda 2030 e os 17 Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS).  

Mas após mais de duas décadas da promulgação da lei 9.795 e mais de 30 anos que a 

Constituição Federal reconheceu a responsabilidade do poder público em ―promover a educação 

ambiental em todos os níveis de ensino e a conscientização pública para a preservação do meio 

ambiente‖ (BRASIL, 1988), a educação ambiental, a busca pela sustentabilidade e o cumprimento 

dos ODS da ONU ainda não se concretizaram plenamente. Nos últimos anos, observa-se o avanço 

das fronteiras agrícolas e o aumento das queimadas principalmente na região amazônica, práticas 

que denotam a submissão da questão ambiental às imposições de natureza econômica 

(COPERTINO; PIEDADE; VIEIRA; BUSTAMANTE, 2019).  

De acordo com Secchi (2015), a análise de políticas públicas corresponde a área de 

entendimento que permite a formulação de propostas para solucionar os impasses que afetam a 

coletividade. Diante do exposto, o presente estudo justifica-se pela premência que a temática da 

educação ambiental adquire em nossos tempos como estratégia necessária para o desenvolvimento 

de uma cultura de responsabilidade ambiental com vistas ao engajamento nas questões acerca da 

sustentabilidade seja a nível local, seja a nível global. Além disso, esta pesquisa poderá contribuir 

para o norteamento de políticas públicas futuras no campo da educação ambiental. 

 A dissertação de mestrado ―A EDUCAÇÃO  AMBIENTAL NO ENSINO FUNDAMENTAL 

II: uma análise em três escolas públicas do município de Batatais/SP apresentada ao Programa de 

Pós-graduação em Planejamento e Análise de Políticas Públicas, da Faculdade de Ciências Humanas 

e Sociais, Universidade Estadual Paulista ―Júlio de Mesquita Filho‖, em 2019, cujo orientador foi o 

Prof. Dr. Genaro Alvarenga Fonseca, esclareceu muitos aspectos importantes relacionados à 
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educação ambiental no ensino fundamental (SILVA JUNIOR, 2019). O presente estudo contempla a 

política nacional de educação ambiental na prática educativa do ensino médio nas escolas estaduais 

de Passos/MG. 

Há que se observar que a construção de um mundo sustentável requer providências 

audaciosas e inovadoras. A escola como instituição social educativa tem como função a formação do 

cidadão para participar conscientemente da sociedade e disseminar a cultura ambiental.  

O mundo vive um intenso processo de mudança. A expansão acelerada de tecnologias 

disruptivas no contexto da indústria 4.0 leva ao questionamento dos modelos educacionais 

construídos no século XX, gera mudanças no comportamento e aponta para transformações 

econômicas e sociais (SILVEIRA, 2018). Mas apesar de tais transformações, as instituições de 

ensino básico dificilmente podem ser entendidas como centros dinâmicos de inovação. Aprofundar o 

conhecimento de alunos e professores sobre as políticas ambientais e sua implementação para a 

construção de um mundo sustentável necessita ser efetivamente oportunizado pelas políticas 

públicas das esferas municipais, estaduais e federais. Um maior conhecimento por parte dos alunos 

e professores sobre a política nacional de educação ambiental e sobre os 17 ODS da ONU poderá 

viabilizar um maior engajamento em ações, campanhas e movimentos que visam à preservação 

ambiental local e global.  

O compromisso em despertar nos alunos da rede pública (e privada) a consciência ambiental 

é muito mais do que aplicar o que está previsto na legislação vigente, mas promover atitudes 

positivas com relação à natureza e a adoção de práticas sustentáveis. Silveira & Lorenzetti (2021) 

consideram que: 

 

Problematizar a relevância de uma educação ambiental, pelo viés crítico, potencializa 

as premissas para a formação de um sujeito com responsabilidade social e que 

compreenda o seu papel enquanto cidadão, para mitigar problemas de cunho cultural, 

econômico e/ ou ambiental. (SILVEIRA; LORENZETTI, 2021, p. 37).  

 

Mais do que informar, a educação ambiental tem o papel de despertar o senso crítico e 

reflexões acerca dos problemas ambientais seja a nível local, regional, nacional ou global.  

A presente pesquisa teve como objetivo geral compreender como as diretrizes da Política 

Nacional de Educação Ambiental estão presentes na prática educativa na E.E. Deus Universo e 

Virtude e E.E. Nossa Senhora da Penha. Como objetivos específicos do estudo, destacaram-se  o 

propósito de identificar dificuldades existentes para a prática da EA nas escolas estudadas, a 

verificação do alcance das políticas públicas educacionais destinadas à promoção da EA nas Escolas 

Estaduais Deus Universo e Virtude e Nossa Senhora da Penha e, por último, mas não menos 
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importante, a finalidade de se identificar quais são e qual o uso das ferramentas disponibilizadas 

pela SEE – MG para a promoção da EA nas escolas públicas estaduais de ensino médio pesquisadas. 

Como estratégia de pesquisa, se definiu pelo estudo em duas das maiores escolas públicas 

estaduais do município de Passos, que apresentam perfis bastante diferentes. A E.E. Deus Universo 

e Virtude situa-se no Bairro Nossa Senhora Aparecida, na periferia da cidade, possui cerca de 600 

estudantes matriculados no ensino fundamental I, fundamental II e ensino médio nos turnos 

matutino e vespertino, atendendo número significativo de alunos em situação de vulnerabilidade 

social (EE Deus Universo e Virtude, 2018, p. 5).  A E. E. Nossa Senhora da Penha, por sua vez, fica 

no bairro Penha, atende cerca de 900 alunos do ensino fundamental II e ensino médio regular em 

três turnos.  O Colégio da Penha (como a escola também é conhecida), foi escolhido por estar 

localizado em uma área central da cidade e atender a alunos em melhores condições 

socioeconômicas se comparadas às condições em que vivem os alunos da outra escola estudada (EE 

NS Penha, 2018, p. 5). Foram realizadas entrevistas com 61 estudantes das turmas de ensino médio 

e com 14 professores das duas instituições escolares consultadas. As entrevistas foram realizadas de 

forma presencial, nas dependências das escolas pesquisadas.  

Assim, a presente pesquisa possibilitou identificar dificuldades e deficiências encontradas 

pelas Escolas Estaduais estudadas na abordagem do tema e compreender como a educação 

ambiental acontece nessas escolas, nas turmas de ensino médio.  

 

2. UM OLHAR SOBRE A EDUCAÇÃO AMBIENTAL 

2.1 -   A TRAJETÓRIA DA EDUCAÇÃO AMBIENTAL NO BRASIL 

 De acordo com Laville (1999): 

Fazer a revisão da literatura em torno de uma questão é, para o 

pesquisador, revisar todos os trabalhos disponíveis, objetivando 

selecionar tudo o que possa servir em sua pesquisa. Nela tenta encontrar 

essencialmente os saberes e as pesquisas relacionadas com sua questão; 

deles se serve para alimentar seus conhecimentos, afinar suas perspectivas 

teóricas, precisar e objetivar seu aparelho conceitual. Aproveita para 

tornar ainda mais conscientes e articuladas suas intenções e, desse modo, 

vendo como outros procederam em suas pesquisas, vislumbrar sua própria 

maneira de fazê-lo. (LAVILLE, 1999, p. 112). 

 

 Isto posto, podemos inferir que a escolha do referencial bibliográfico, entre tantas obras de 

importância comprovada, trata-se de um grande desafio. Neste trabalho foram pesquisados livros, 

artigos, dissertações e teses sobre a temática da Educação Ambiental, guiando-se pelo grau de 
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pertinência com o tema estudado. Convém observar que o processo de assimilação teórica é 

substancial para um melhor entendimento acerca do assunto abordado e é indispensável para que o 

trabalho transcorra em bom termo. O objetivo é, nesse momento, fazer uma identificação de obras 

do campo do saber a fim de subsidiar o presente estudo evocando autores como Carvalho (2008, 

2017), Castelo; Marquesan; Silva (2021), Cruz (2014), Layrargues (2020), Loureiro (2008), Silva 

Junior (2019), Silveira; Lorenzetti; Scheffer; Gole (2021), etc. 

 

 Segundo Loureiro (2008): 

A Educação Ambiental se constituiu com base em propostas educativas 

oriundas de concepções teóricas e matrizes ideológicas distintas, sendo 

reconhecida como de inegável relevância para a construção de uma 

perspectiva ambientalista de sociedade. Tal fato é relativamente simples de 

compreender quando pensamos a Educação Ambiental – EA como uma 

práxis educativa que se definiu no próprio processo de atuação, nas 

diferentes esferas da vida, das forças sociais identificadas com a ―questão 

ambiental‖. Estas, em suas múltiplas tendências, nas últimas três décadas, 

procuram materializar ações distintas e por vezes antagônicas, almejando 

alcançar patamares societários distintos do atual por meio de caminhos 

vistos como sustentáveis, requalificando a compreensão e o modo de nos 

relacionarmos na natureza.  (LOUREIRO, 2008, p.3) 

 

  A significância da EA para que a sociedade rume para um caminho que contemple a 

sustentabilidade e o respeito ao meio ambiente é indiscutível, mas, apesar do reconhecimento da 

necessidade de se tomar atitudes que promovam a EA, não há consenso sobre a forma que ela deve 

acontecer. 

 De acordo com Nunes et al. (2012), as discussões a respeito dos temas ambientais passaram 

a ser amplamente difundidas internacionalmente, principalmente após a Conferência de Estocolmo 

em 1972, através do Relatório Brundtland nos anos 80, e após a Conferência Eco-92 ou Rio-92 - 

primeira Conferência das Nações Unidas sobre Meio Ambiente e Desenvolvimento, realizada no 

Rio de Janeiro no ano de 1992. O reconhecimento da necessidade de se repensar a relação com o 

meio ambiente no âmbito internacional se converteu em pressões para que os países assumissem 

compromissos formais com o tema.  

Carvalho (2017, p. 39), acrescenta que: ―em 1977, foi tema da I Conferência sobre Educação 

Ambiental em Tbilisi (ex-URSS), e, 20 anos depois, da II Conferência, em Tessalônica, Grécia.  Tais 

encontros foram promovidos pela Organização das Nações Unidas (ONU).‖  Entretanto, de acordo com 

Layrargues (2021, p. 60), o alcance da Eco-92 foi limitado e bem distante do que era desejado. Para 

o autor ―o legado da Rio-92 com o pacto do desenvolvimento sustentável no primeiro quarto de 

século desde a Conferência do Rio, foi mais discurso do que prática e não surtiu o efeito desejado 
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da transição ecológica.‖  Apesar dos resultados não terem correspondido satisfatoriamente à todas às 

expectativas, a Eco-92 foi a primeira conferência das Nações Unidas sobre o Meio Ambiente e foi 

um marco significativo para as discussões sobre EA e promoção para o desenvolvimento 

ambientalmente sustentável no Brasil. 

  Conforme Loureiro (2008), no Brasil: 

O debate ambiental se instaurou no país em 1973, no âmbito do Estado, sob a égide 

do regime militar, muito mais por força de pressões internacionais do que por 

movimentos sociais de cunho ambiental consolidados. Até a promulgação da 

Constituição Federal de 1988, a política ambiental brasileira foi gerida de forma 

centralizada, tecnocrática, sem a participação popular na definição de suas diretrizes 

e estratégias, à luz da Lei Federal n. 6.938, de 31/08/81, que instituiu a Política 

Nacional do Meio Ambiente. (LOUREIRO, 2008, p.4) 

 

Observa-se que as pressões que resultaram no início da instituição da legislação ambiental 

no território nacional partiram de fora pra dentro, ou dito de outra forma, que a origem da iniciativa 

do Estado em assumir oficialmente suas responsabilidades com o meio ambiente, se deu a partir das 

pressões internacionais e não das reivindicações demandadas da sociedade brasileira que, naquele 

momento, ainda encontrava dificuldades para mobilização. 

Há de se considerar que a EA, no Brasil, ainda está distante de ocorrer de forma plena e ser 

uma realidade nas escolas, haja visto as grandes dimensões do país e as diferentes realidades 

enfrentadas por cada região brasileira. Mas mesmo assim, apesar de muitos desafios ainda a serem 

enfrentados, um longo caminho foi percorrido para que a EA fosse incorporada aos planos 

curriculares e reconhecidos e formalizados os compromissos da Estado Brasileiro com sua práxis no 

sistema educacional. A seguir, será realizada uma sucinta aferição de momentos relevantes para a 

construção da EA como uma preocupação prevista na legislação brasileira.  

Pode-se tomar como um desses momentos, a concepção da Lei 4.771/65. Ela instituiu o 

código florestal e passou a considerar as florestas e a vegetação como bens de interesse coletivo de 

preservação permanente, além de proibir o ―uso nocivo‖ das mesmas. Em seu artigo 42, define:   

Dois anos depois da promulgação desta Lei, nenhuma autoridade poderá permitir a 

adoção de livros escolares de leitura que não contenham textos de educação florestal, 

previamente aprovados pelo Conselho Federal de Educação, ouvido o órgão florestal 

competente. (BRASIL, 1965). 

 A Lei 4.771/65 pode ser considerada um primeiro passo na longa caminhada da EA brasileira 

ao propor inserir no material didático escolar textos reconhecendo a importância da preservação das 

florestas e da vegetação. Nesta mesma linha, cerca de dois anos depois, o decreto 5197/67 previu a 

proteção da fauna, o que pode ser evidenciado no artigo 3º: ―É proibido o comércio de espécimes da 

fauna silvestre e de produtos e objetos que impliquem a sua caça, perseguição, destruição ou 
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apanha.‖ (BRASIL, 1967). A proteção da vegetação e da flora surgem como etapas iniciais na 

trajetória da proteção ao meio ambiente e formação de atitudes comprometidas com a 

sustentabilidade. 

 No caso brasileiro, o entendimento da educação ambiental como forma de aparelhamento de 

costumes e conhecimentos para a vivência da condição de cidadão teve sua importância reconhecida 

pelo poder público em diversas ocasiões. Um relevante movimento nesse sentido foi a promulgação 

da Lei n° 6.938, que pode ser compreendida como um divisor de águas no que concerne ao 

reconhecimento da iminência da temática ambiental para as sociedades. 

LEI Nº 6.938, DE 31 DE AGOSTO DE 1981, que Dispõe sobre a Política 

Nacional do Meio Ambiente, seus fins e mecanismos de formulação e 

aplicação, e dá outras providências.‖  Em seu artigo 2° definia:‖ Art 2º - A 

Política Nacional do Meio Ambiente tem por objetivo a preservação, 

melhoria e recuperação da qualidade ambiental propícia à vida, visando 

assegurar, no País, condições ao desenvolvimento sócio-econômico, aos 

interesses da segurança nacional e à proteção da dignidade da vida humana, 

atendidos os seguintes princípios: (…)‖. (BRASIL, 1981. P. 1). 

 A promulgação de uma lei que dispõe sobre a Política Nacional do Meio Ambiente (PNMA), 

seus fins e mecanismos de formulação e aplicação, foi um marco significativo na trajetória do 

reconhecimento da temática ambiental como demanda latente da sociedade. De acordo com Castelo 

et al (2021), a lei supracitada delineava a conservação e a proteção ambiental e delimitava as 

condições permitidas para a busca pelo desenvolvimento econômico de maneira não nociva ao meio 

ambiente e aos interesses da coletividade. 

  Em seu artigo 2°, a lei previa: ―educação ambiental a todos os níveis de ensino, inclusive a 

educação da comunidade, objetivando capacitá-la para participação ativa na defesa do meio 

ambiente.‖ (BRASIL, 1981). Nesse sentido, cabe-se dizer que a Lei n° 6.938/81 engendrou, além da 

PNMA, também a educação ambiental no território brasileiro, mesmo que seja necessário se 

considerar que, em se tratando da EA, havia ainda uma indefinição a respeito da forma como a 

mesma deveria ocorrer. Mas ainda assim, foi um compromisso relevante no percurso da temática 

ambiental. 

 Nesse sentido, Loureiro (2008) afirma que, 

Apesar de experiências identificadas na década de 1970, as discussões relacionadas a 

este campo de saber e ação política adquirem caráter público de projeção no cenário 

brasileiro em meados da década de 1980, com a realização dos primeiros encontros 

nacionais, a atuação crescente das organizações ambientalistas, a incorporação da 

temática ambiental por outros movimentos sociais e educadores e o aumento da 

produção acadêmica. Além dessa ampliação de forças sociais envolvidas, sua 

importância para o debate educacional se explicita na obrigatoriedade constitucional, 

em 1988, no primeiro Programa Nacional de Educação Ambiental, em 1994 

(reformulado em 2004), nos Parâmetros Curriculares Nacionais, lançados 

http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/lei%206.938-1981?OpenDocument
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oficialmente em 1997, e na Lei Federal que define a Política Nacional de Educação 

Ambiental – PNEA (Lei n. 9.795/1999).  (LOUREIRO, 2008, p.4). 

 

Depreende-se, portanto, que após 1988 surgem novas perspectivas de envolvimento de 

setores da sociedade brasileira em torno das questões ambientais. Como resultado desse 

engajamento de diferentes esferas sociais no debate, há, além do reconhecimento da proeminência 

da temática, a definição de diretrizes mais claras para tratar da educação ambiental, através do 

Programa Nacional de Educação Ambiental (1994), da introdução do campo do saber nos PCNs e na 

Política Nacional de Educação Ambiental (Lei n°9795/99). 

Carvalho (2017) afirma que 

Essa aposta na formação de novas atitudes e posturas ambientais como algo que 

deveria integrar a educação de todos os cidadãos passou a fazer parte do campo 

educacional propriamente dito e das preocupações das políticas públicas. Essa 

compreensão também é ratificada pela política Nacional de Educação Ambiental, 

que entende por esse tipo de educação: os processos por meio dos quais os 

indivíduos e a coletividade constroem valores sociais, conhecimentos, habilidades, 

atitudes e competências voltadas para a conservação do meio ambiente, bem de 

uso comum do povo, essencial à sadia qualidade de vida e sua sustentabilidade. 

(Lei 9.795 de 27/04/1999). (CARVALHO, 2017, p. 41) 

A definição das políticas públicas a serem adotadas para a proteção da natureza e do meio 

ambiente, com o objetivo de garantir qualidade de vida às gerações presentes e futuras, passaram a 

considerar a conscientização da sociedade como ponto de partida, transformando a EA na estratégia 

fundamental para se alcançar tal objetivo.  

Carvalho (2017) acrescenta que: 

Na sociedade brasileira, o evento não governamental da última década mais 

significativo para o avanço da EA foi o Fórum Global, que ocorreu paralelamente à 

Conferência da ONU sobre Desenvolvimento e Meio Ambiente, no Rio de Janeiro, 

em 1992, conhecida como Rio-92. Nessa ocasião, as ONGs e os movimentos 

sociais de todo o mundo reunidos no Fórum Global formularam o Tratado de 

Educação Ambiental para sociedades sustentáveis, cuja importância foi definir o 

marco político para o projeto pedagógico da EA. Esse tratado está na base da 

formação da Rede Brasileira de Educação Ambiental, bem como das diversas redes 

estaduais, que formam grande articulação de entidades não governamentais, 

escolas, universidades e pessoas que querem fortalecer as diferentes ações, 

atividades, programas, políticas em EA. (CARVALHO, 2017, p. 41). 

 Além dos eventos governamentais, a sociedade passou a se mobilizar para discutir ações, 

estratégias e buscar parâmetros para o fomento da EA. O Fórum Global de 1992 definiu o Tratado 

de Educação Ambiental que permitiu a conexão das ações governamentais com as ações da 

sociedade no geral. Permitiu, além disso, conectar também ações entre as esferas municipais, 

estaduais e federais e concatenar iniciativas com instituições de ensino superior.    
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Quadro 1: Trajetória das políticas de educação ambiental no Brasil a partir dos anos 1980 

Ano Evento Importância para a EA 

1981 Política Nacional de Meio Ambiente 

(Lei n° 6938/81) 

Inclusão da EA em todos os níveis de ensino. 

1988 Constituição de 1988 Inclusão da EA como direito de todos e dever do Estado 

no capítulo de meio ambiente. 

1989 Criado o Fundo Nacional de Meio 

Ambiente (Lei n°7.7797/89) 

Apoio os projetos de EA 

1992 Criado o Ministério do Meio 

Ambiente (MMA) 

Criação dos núcleos de EA do Ibama pelo Ministério da 

educação (MEC). 

1994 Criação do Programa Nacional de 

Educação Ambiental (Pronea) pelo 

MEC e pelo MMA, MEC, MIC, 

MCT. 

Definição de diretrizes para as ações do governo federal 

para a EA 

1995 Câmara Técnica Temporária de EA 

do CONAMA. 
Criada com a finalidade de apoiar a EA formal e 

informal 

1996 Lei n°9394/96: Diretrizes e Bases da 

Educação Nacional 

Definição de marco legal da EA 

1997 Elaboração dos Parâmetros 

Curriculares definidos pela 

Secretaria de Ensino Fundamental 

do MEC. 

―Meio ambiente‖ é incluído como um dos temas 

transversais. 

1999 Lei n° 9795/99: Política Nacional de 

Educação Ambiental 

 

 Criação de marco legal da EA 

1999 Decreto n° 4281/02   Criação do Órgão Gestor. 

1999 Aprovação da Política Nacional de 

EA pela Lei n° 9.795 

Criação da Coordenação-Geral de EA no MECe da 

Diretoria de EA no MMA. 

2001 
Implementação do Programa 

Parâmetros em Ação: meio ambiente 

na escola, pelo MEC. 

Apoio a EA formal. 

2002 
 Decreto n° 4.281. Regulamentação da Política Nacional de EA (Lei n° 

9.795/99) 

2003 
Criação do Órgão Gestor da Política 

Nacional de EA 

Reuniu MEC e MMA. 

2012 
Definição das Diretrizes 

Curriculares Nacionais para a EA 

Traz uma compreensão integrada da preservação 

ambiental, favorecendo o comprometimento da 

sociedade com o meio ambiente, apresentado como bem 

comum a todos. 

2014 
 

Plano Nacional de Educação 
Definição do respeito ―à diversidade e à 

sustentabilidade‖ como diretrizes das políticas 

educacionais. 

Fonte: Adaptado pelo autor a partir de Carvalho (2017 p. 40). 

 Estes eventos vão construindo a identidade da EA no Brasil. Além disso, definem diretrizes 

para as ações governamentais para a proteção do meio ambiente. Seguindo essa perspectiva, em 
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2014 foi promulgada a Lei n° 13.005, que aprova o Plano Nacional de Educação - PNE e dá outras 

providências.  Em seu artigo, 2°, inciso X, ela prevê como diretrizes do PNE: ―Art. 2º São diretrizes 

do PNE:‖ (...) ―X - promoção dos princípios do respeito aos direitos humanos, à diversidade e à 

sustentabilidade socioambiental.‖ (BRASIL, 2014). A intenção é que o PNE desempenhe o papel de 

guia norteador das políticas educacionais. Entretanto, versa timidamente no que diz respeito à 

questão da educação ambiental. 

 Não se pode deixar de acrescentar ao panorama da trajetória da EA no Brasil, a Resolução nº 

2, de 15 de junho de 2012, que estabeleceu as Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação 

Ambiental. Mais atualizada que a PNEA, ela representou um avanço ao colocar a preservação 

ambiental de forma mais abrangente e estimular o comprometimento com o meio ambiente, um bem 

comum a todos.  O documento apresenta a EA como uma dimensão da educação cujo objetivo maior 

é a prática social (BRASIL, 2012, p. 4).  

É possível verificar também, a partir do Quadro 1, a evolução da legislação ambiental no 

Brasil nas últimas décadas. Entretanto, de acordo com Castelo et al (2021, p.4), a evolução da 

legislação brasileira em torno da questão ambiental ainda é insuficiente para assegurar o 

desenvolvimento com respeito ambiental. Dentre outros problemas enfrentados, existe a resistência 

do setor agrícola, no que tange à ampliação das fronteiras do agronegócio.  

 Importante movimento nesse sentido foi a realização da Conferência das Nações Unidas 

sobre o Meio Ambiente e o Desenvolvimento (CNUMAD). A chamada Rio 92 contou com a 

participação de 179 países que elaboraram um projeto de promoção do desenvolvimento 

sustentável, através do documento que ficou conhecido como Agenda 21, que visava entre outras 

coisas, conciliar cuidados com o meio ambiente, propostas de equidade social e desenvolvimento 

econômico sustentável (BRASIL, 1995).  No Brasil, em sintonia com a Agenda 21 global, busca-se 

a promoção de políticas públicas sustentáveis localmente (BRASIL, 1995).   

 Castelo et al (2021) afirmam que: 

Apesar de a Agenda 21 representar um avanço por convocar a sociedade civil para 

o debate e a construção de um desenvolvimento sustentável, esse avanço se esbarra 

com as forças vigentes no mercado. Sendo assim, a ideia de consenso como 

condição fundamental para tornar o desenvolvimento sustentável possível resulta, 

na verdade, em um conflito pela exclusão da sociedade do desenvolvimento das 

políticas públicas ambientais. Portanto, todas as premissas da Agenda 21 

direcionam para um modelo de desenvolvimento sustentável que para ser posto em 

prática, depende da quebra de certos paradigmas do capitalismo contemporâneo. 

CASTELO et al (2021, p. 185). 

 
 Desse modo, na construção de propostas de modelos de desenvolvimento sustentáveis, 

observa-se uma tendência à submissão das questões ambientais às pressões e exigências da 
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economia de mercado como também constataram Castelo; Marquesan; Silva (2021) e Layrargues 

(2021).  E o avanço, no sentido de se alcançar os objetivos de desenvolvimento sustentável 

propostos na agenda 21, sujeita-se a alterações dos rumos econômicos traçados até a atualidade.  

 

2.2 – SOBRE EDUCAÇÃO AMBIENTAL CRÍTICA E INTERDISCIPLINAR 

Os autores Costa e Loureiro (2015) sustentam que: 

A Lei Federal nº 9.795, de 27 de abril de 1999, que instituiu a ―Política Nacional de 

Educação Ambiental‖ tratou da questão da importância do enfoque interdisciplinar 

como essencial para o desenvolvimento da Educação Ambiental no Brasil. A 

abordagem interdisciplinar das questões ambientais implica em utilizar a 

contribuição das várias disciplinas (conteúdo e método) para se construir a 

compreensão e explicação do problema tratado e desse modo, superar a 

compartimentação e a fragmentação do saber. (COSTA; LOUREIRO, 2015, p. 5). 

 

 O objetivo de uma educação ambiental crítica e interdisciplinar é corresponder às 

necessidades coletivas de nossos tempos, submetidas à égide do sistema capitalista, definindo 

caminhos para solucionar as múltiplas demandas da sociedade contemporânea. Segundo Costa e 

Loureiro (2015), mais desafiadora do que a educação ambiental tradicional se propõe a fazer, a 

proposta de uma EA crítica e interdisciplinar é levar em consideração não apenas os aspectos da 

proteção da natureza, mas considerar as relações do meio ambiente com o meio social. Os autores 

consideram ainda que, além do conservadorismo presente na educação tradicional ―(...) a 

interdisciplinaridade expõe suas dificuldades, limites e possibilidades procurando romper com o 

paradigma disciplinar numa sociedade que dá vazão à fragmentação, ao individualismo e a 

competição nas ciências.‖ (COSTA; LOUREIRO, 2015. p. 15). Entretanto, a educação ambiental 

abordada pela perspectiva interdisciplinar parece ser ainda um obstáculo a ser superado, como 

constataram Carvalho (2017), Cruz (2014) e Silva Junior (2019). E de forma semelhante, o presente 

estudo aponta que a EA tem sido trabalhada essencialmente nas disciplinas de geografia e biologia 

ou em eventos específicos sobre o tema, que ocorrem ocasionalmente. 

 Sobre a necessidade de se concretizar uma EA crítica, Layrargues (2018, p. 2) considera que 

se processou uma acomodação em torno da ideia de uma ―Educação Ambiental Reprodutivista‖ de 

maneira que as discussões sobre resíduos sólidos, por exemplo, não encontram lugar dentro dos 

programas curriculares oficiais. Qualquer análise que possa prejudicar a lógica do modo de 

produção capitalista e do capital também não encontra consonância nas propostas curriculares dos 

governos. Edificou-se uma concordância incontestável em volta da ―Reciclagem e do Consumo 

Sustentável‖ como caminhos obrigatórios para o desenvolvimento da Educação Ambiental no que se 

refere aos resíduos sólidos para se enfrentar o desperdício nos processos industriais. 
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A EA, desta forma, resume-se na maioria das vezes em concentrar esforços na reciclagem, 

mas pouco se tem trabalhado sobre a questão da redução do consumo. Dentro da lógica da produção 

industrial em massa e da economia de mercado, a ideia do consumo responsável pode parecer 

menos conciliável com os interesses do sistema econômico vigente e a manutenção de postos de 

trabalho na busca pelo crescimento econômico. A educação tradicional foi criada dentro da lógica 

capitalista e a ela sempre esteve submetida. Ou ainda, como pondera Pacheco et al. (2011, p. 7), é 

necessário desconstruir o enunciado educacional predominante que sujeita a educação à economia 

de mercado, que forma compradores e usuários no lugar de indivíduos conscientes de seu papel de 

cidadão e que utiliza a formação tradicional como recurso de suporte para o aperfeiçoamento de 

competências a serviço da lógica da economia de mercado capitalista. Uma EA crítica e 

interdisciplinar surge desta forma, como uma proposta inquietante na formação escolar e sua 

implantação efetiva nas instituições ainda é uma batalha a ser vencida. 

 

2.3.  UM OLHAR SOBRE A PRÁTICA DA EDUCAÇÃO AMBIENTAL NAS ESCOLAS 

 Como anteriormente mencionado, recorreu-se a leitura de obras diversas no campo do saber, 

além de dissertações e teses sobre a temática da EA, com a finalidade de se aperfeiçoar o estudo. 

Nesse sentido, a já mencionada dissertação de mestrado de Adolfo Domingos da Silva Júnior, 

analisa as ações relacionadas com EA em três escolas públicas de ensino fundamental no município 

de Batatais, sendo duas da rede estadual e uma da rede municipal. Uma das escolas públicas 

estaduais era de ensino em tempo integral. Nas palavras do autor as escolas foram analisadas 

comparativamente ―à luz das políticas públicas inseridas na PNEA, na PEEA, na PMEA, nos Parâmetros 

Curriculares Nacionais (PCN), nas Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação Ambiental (DCNEA) 

(MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO, 2012b) e demais legislações correlatas‖ (SILVA JUNIOR, 2019, p.128). 

O autor analisou, dentre outros documentos e referências bibliográficas, os planos de gestão 

e os projetos políticos-pedagógicos das três escolas, sob a perspectiva dos PCN e DCNEA; bem 

como demais documentos relacionados com a EA, ―além de informações obtidas nos websites ou 

fornecidas pela Secretaria de Educação do município de Batatais/SP e Diretoria de Ensino de 

Ribeirão Preto (SILVA JUNIOR, 2019, p. 75). 

 Entre os desafios verificados pelo autor para que a EA ocorra de forma efetiva nas escolas 

pesquisadas, foi observada a ausência de capacitações nas escolas estaduais para que o corpo 

docente possa trabalhar o tema de forma interdisciplinar: ―O corpo de professores apresenta 

graduação nas seguintes áreas: Biologia, Letras, Pedagogia, Matemática, História, Química, 
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Geografia e Ciências Sociais. Não há informações que estes docentes passaram por algum curso 

relacionado à questão ambiental no período pesquisado.‖ (SILVA JUNIOR, 2019 p. 102). 

 O estudo concluiu que em duas das escolas investigadas do ensino regular, havia 

compreensão, por parte dos estudantes, dos transtornos socioambientais de sua época, mas não 

conseguiam relacioná-los com a realidade local, sendo verificada a insuficiência de projetos e 

atividades interdisciplinares e transversais. 

 Na escola estadual de tempo integral foi observado que a EA ocorre em conformidade com a 

PNEA, com realização de projetos com o envolvimento dos estudantes, da comunidade e do corpo 

docente, pensados pelos próprios estudantes nas disciplinas eletivas, contribuindo para uma 

formação adequada dos mesmos em se tratando da EA, com significativo interesse pelas 

preocupações ambientais locais. O autor propôs, como sugestão de melhoria, a ampliação da 

cooperação entre o município de Batatais e o Programa BATEA
1
. 

 Silva Junior sugeriu em seu estudo, a criação de parceria entre este programa e o Estado de 

São Paulo, com o objetivo de contribuir para a formação continuada dos professores, conectando as 

obras educativas às demandas ambientais da localidade.   

 Convém observar que apesar de também enfocar a EA, o presente estudo segue problema de 

pesquisa distinto, ao contemplar a política nacional de educação ambiental na prática educativa no 

ensino médio nas escolas estaduais de Passos/MG. 

 Em um estudo realizado em com alunos de sexto ano em um município da região noroeste 

do estado do Rio Grande do Sul, Silveira et al (2021) defendem que: 

A educação ambiental precisa contribuir com a formação identitária dos sujeitos. 

Para isso ocorrer é imprescindível que os ambientes educacionais promovam 

atividades que insiram a comunidade escolar nas atividades interdisciplinares de 

educação ambiental. As atividades devem agrupar fatos e circunstâncias que estão 

presentes no dia a dia dos alunos, buscando encontrar respostas aos problemas da 

comunidade. (SILVEIRA et al, 2021, p. 4). 

  Desse modo, para que seja possível promover o engajamento dos estudantes e da 

comunidade escolar, verifica-se a necessidade de que a educação ambiental tenha relação com a 

                                                 
1
 O Programa BATEA, da Fundação José Lazzarini, criado no município de Batatais/SP, é um programa 

direcionado à EA dos alunos e formação continuada de docentes. Tem como objetivo incentivar a 

conscientização da população e de produtores agrícolas da importância do meio ambiente, visando a 

formação de uma consciência ecológica, a sustentabilidade ambiental. 
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realidade cotidiana vivenciada pelos estudantes e que ela esteja a serviço de solucionar problemas 

de natureza prática da comunidade escolar (SILVEIRA, et al, 2021). 

 No trabalho ―Políticas Públicas de Educação Ambiental: Um estudo sobre a Agenda 21 

escolar‖, a autora Lilian Giacomini Cruz, decidiu-se por uma proposta de estudo qualitativo, 

definindo como objetos de estudo as instituições escolares estaduais do município de Ourinhos, no 

Estado de São Paulo, e região adjacente, que compõem a Diretoria de Ensino da Região de Ourinhos 

(DERO). Foram realizadas entrevistas semiestruturadas com professores, coordenadores e diretores 

escolares e representantes da comunidade escolar envolvidos na implantação da Agenda 21em suas 

respectivas escolas (CRUZ, p. 34-35). Nesse estudo, foi realizada uma investigação a respeito das 

instituições escolares que implementaram a proposta da Agenda 21 Escolar, a fim de descobrir como 

a proposta foi trabalhada, propondo-se a identificar as dificuldades enfrentadas no dia-a-dia pelos 

profissionais da educação para se trabalhar o tema. Além disso, a pesquisa teve por objetivo 

averiguar o andamento da introdução de políticas públicas de EA nas instituições públicas escolares 

(CRUZ, p. 30). 

  A autora elencou como uma das razões que motivaram o seu estudo, o fato da EA ser 

desenvolvida por meio de projetos pontuais e fragmentados, normalmente coordenados por 

professores das áreas de Ciências da Natureza, Matemática ou Geografia. Mas a autora observa um 

significativo aumento no percentual de escolas que declaram trabalhar com a EA nos últimos anos: 

O Censo Escolar de 2001, o primeiro que incluiu uma questão sobre EA, constatou 

que 61,2% de todas as escolas brasileiras declararam trabalhar com esta temática. 

Mais tarde, no ano de 2004, este percentual saltou para 94% (VEIGA et al, 2006). 

Os resultados desses dois censos mostram, portanto, que atualmente a EA está 

presente em milhares de escolas brasileiras. (CRUZ, 2014.  p. 16). 

 Entretanto, a autora alerta que apesar da EA ser um tema recorrente nas agendas 

governamentais há alguns anos, ―não se tem identificado nas escolas a implementação concreta de 

ações com o propósito de incentivá-la e promovê-la, do modo como prevê a Política Nacional de 

Educação Ambiental (PNEA) de 1999.‖ (CRUZ, 2014, p. 8). Dessa forma, CRUZ verifica a 

existência de uma lacuna entre o que se é proposto e o que é realizado com relação à educação 

ambiental no Brasil. A elaboração da legislação – Lei 9795/99 não veio acompanhada de inciativas 

congruentes para que a PNEA fosse implementada de forma efetiva nas instituições escolares. Para 

Cruz (2014):  

A preocupação está na relação entre a escola e a EA, mais especificamente com a 

forma, com o modo ou com que tipo de propósito ela vem sendo trabalhada neste 
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ambiente, e mais, como vem ocorrendo a implantação de programas propostos 

pelas diferentes esferas de governo. (CRUZ, 2014, p. 8). 

  Para a autora, apesar da constatação de que a maioria das escolas da Diretoria de Ensino da 

Região de Ourinhos (DERO), declararem que trabalham a EA, restava identificar como ela têm 

ocorrido de fato nas escolas. O estudo apontou desafios significativos a serem superados:  

Segundo os resultados desse estudo, grande parte dos trabalhos educativos 

ambientais na escola é desenvolvida ou sob a forma de projetos ou por meio da 

inserção dos temas em disciplinas específicas, em geral nas aulas de Ciências ou 

Geografia. Os principais temas identificados na pesquisa foram água; lixo e 

reciclagem; e poluição e saneamento básico. (CRUZ, 2014, p. 16). 

 Ou seja, a educação ambiental tem sido trabalhada de forma isolada nas disciplinas de 

Ciências e Geografia ou em eventos específicos sobre meio ambiente. Não fazem parte de uma 

rotina didática, sendo que ―(...) a hegemonia das atividades educativas realizadas por professores 

com a EA é constituída de ações fora da sala de aula. São realizadas em outros espaços que não o da 

escola e de seus respectivos conteúdos mínimos ministrados‖. (CRUZ, 2014. p. 18). 

 Cruz (2014) observou em sua tese dificuldades significativas no que tange à 

interdisciplinaridade, que geralmente aparece reduzida a um ocasional agrupamento ou ―cruzamento 

de disciplinas‖ entendidas como ―áreas afins‖ por haver trechos de sua grade curricular que 

apresentem certa ―semelhança‖. Essa associação eventual de grupos de duas ou três disciplinas 

subsidiada em critérios inconsistentes revela a fragilidade na maneira que a EA acontece nas escolas 

e a necessidade de se repensar os parâmetros da mesma. 

A interdisciplinaridade ocorre, desta forma, precariamente, sem que haja efetivamente uma 

integração dos saberes. A autora conclui que: 

Para muitos professores a ideia de trabalhar com projetos que envolvam de maneira 

interdisciplinar todas as disciplinas ainda é desconfortável, pois não é fácil 

abandonar o ―modelo tradicional de ensino‖, explicitado pelo argumento de que não 

podem ―atrasar‖ o conteúdo programático estabelecido desde o planejamento. 

(CRUZ, 2014. p. 18). 

 O estudo de Cruz (2014) identificou ainda que, apesar de haver diversas iniciativas de 

incentivo à EA por parte do poder público, muitas vezes ela acontece de forma compartimentada e 

pontual e, sobretudo, em datas significativas como o ―Dia Mundial da Água‖ e a ―Semana do Meio 

Ambiente‖.  Desta forma, a EA acaba apartada do conteúdo das disciplinas e do cotidiano dos alunos, 

e não alcança a abrangência esperada para um tema considerado impreterível em nossos tempos. O 
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estudo confirmou as impressões da autora nos tempos de docência na educação básica, a respeito da 

compartimentalização dos saberes e eventos relacionados com a EA. 

  No que diz respeito a realização da Agenda 21 Escolar, Cruz (2014) esclarece que: 

Em 2004 o Ministério do Meio Ambiente (MMA) e o Ministério da Educação 

(MEC), em parceria, propuseram a criação da Comissão de Meio Ambiente e 

Qualidade de Vida na Escola (COM-VIDA) e a realização da Agenda 21 Escolar, 

por meio do Programa ―Vamos Cuidar do Brasil com as escolas‖. No mesmo ano a 

Secretaria de Estado da Educação (SEE/SP) também apresentou uma proposta para 

o desenvolvimento de uma Agenda Ambiental Escolar, para auxiliar a inserir a 

temática ambiental no Projeto Pedagógico da Escola. (CRUZ, 2014. p. 9). 

 O estudo identificou que a expressiva maioria das escolas da DERO, respondeu 

afirmativamente sobre trabalhar com a proposta da Agenda 21 Escolar (94% das escolas analisadas) 

e que, na maior parte dos casos, a forma com que essas escolas trabalhavam a proposta reduz-se 

basicamente a realização de projetos ocasionais, de forma não contextualizada, e, via de regra, pelos 

professores da área de Ciências da Natureza, Matemática e suas Tecnologias. Predominavam entre 

as dificuldades encontradas pelos entrevistados, falta de tempo, de recursos e pouco engajamento do 

corpo docente com a proposta. Por outro lado, foram apontados como repercussões decorrentes da 

adesão à proposta, ―aumento da limpeza do ambiente escolar‖, ―redução do lixo produzido‖ e 

―envolvimento e fortalecimento do grupo‖ nas instituições escolares da DERO. (CRUZ, 2014, p. 9). 

Cruz (2014) conclui que: 

No entanto, como era de se esperar, ao me aprofundar na análise dos dados 

coletados, foi possível identificar as fragilidades na construção das Agendas 21 nas 

escolas da DERO. Um primeiro ponto que chama atenção nos resultados 

apresentados foi o fato de em nenhuma delas a EA – pela implantação da Agenda 

21 ou por outra forma de inserção – ter se inserido diretamente nos PPPs das 

escolas. Apesar de não constar nas recomendações dos documentos de referência 

aqui apresentados, considero fundamental que no processo de implantação da 

Agenda 21 Escolar, inclusive no que diz respeito às ações desenvolvidas pelas 

escolas, ela seja inserida no PPP da escola. Somente assim a educação ambiental 

poderia, pela Agenda 21 Escolar, promover um processo permanente de reflexão e 

discussão das características e problemas socioambientais da escola e da 

comunidade, em busca de alternativas à efetivação de sua implantação, 

intencionalmente. (CRUZ, 2014. p. 155). 

  Os resultados de seu estudo indicaram que a EA enfrenta grandes desafios para ser 

efetivamente introduzida na rede pública de ensino, devido aos desencontros existentes nas políticas 

públicas que tratam da Educação Ambiental nos distintos ―níveis dos sistemas de ensino‖. Nas 

palavras de CRUZ (2014):  
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―As contradições presentes na proposta da Agenda 21 Escolar, como parte das 

políticas públicas de EA para a educação básica, impediram que o processo 

educativo ambiental se concretizasse porque as escolas, e principalmente os 

professores, não foram convocados para arbitrarem sobre o seu fazer educativo‖. 

CRUZ (2014, p. 9). 

 Em sua dissertação, Silva Junior verificou que a EA assume um viés naturalista distante do 

meio sócio ambiental. Segundo o autor, ela é realizada através de projetos ou de forma isolada e 

compartimentalizada nas disciplinas lecionadas. 

A preocupação com a compartimentalização do conteúdo escolar também aparece em 

Carvalho (2008): 

Na escola, organizada sobre a lógica dos saberes disciplinares, o resultado é que, 

por exemplo, o professor de Geografia não toca nos aspectos biológicos da 

formação de um relevo em estudo; o historiador não considera a influência dos 

fatores geográficos na compreensão do declínio de uma civilização; o professor de 

Biologia não recupera os processos históricos e sociais que interagem na formação 

de um ecossistema natural, e assim por diante. (CARVALHO, 2008, p.128). 

A implementação da interdisciplinaridade entre os conteúdos, a construção conjunta de 

saberes ligados a temática ambiental e o envolvimento das comunidades em torno de projetos 

ambientais que sejam trabalhados cotidianamente, ainda são um desafio a ser vencido, conforme 

verifica-se no estudo de Silva Junior corroborado por Carvalho (2008). Essa também foi a conclusão 

de Cruz (2014) em sua tese de doutorado, quando constatou que a EA ocorria de maneira 

compartimentada através de projetos. 

          A prática educativa interdisciplinar no tocante a EA está prevista pelo Ministério da Educação, 

no Conselho Nacional de Educação, na resolução N° 2 de junho de 2012, que estabelece as 

Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação Ambiental.  Em seu artigo 8°, sustenta: 

―A Educação Ambiental, respeitando a autonomia da dinâmica escolar e acadêmica, 

deve ser desenvolvida como uma prática educativa integrada e interdisciplinar, 

contínua e permanente em todas as fases, etapas, níveis e modalidades, não 

devendo, como regra, ser implantada como disciplina ou componente curricular 

específico.‖ (BRASIL, 2012). 

 Mais adiante, afirma que: ―As Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação Básica 

em todas as suas etapas e modalidades reconhecem a relevância e a obrigatoriedade da Educação 

Ambiental‖. (BRASIL, 2012, p 1). 

             Nesse sentido, Carvalho (2017), ainda acrescenta 
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No Brasil, a EA que se orienta pelo Tratado de Educação Ambiental para 

sociedades sustentáveis tem buscado construir uma perspectiva interdisciplinar para 

compreender as questões que afetam as relações entre grupos humanos e seu 

ambiente e intervir nelas, acionando diversas áreas do conhecimento e diferentes 

saberes – também os não escolares, como os das comunidades e populações locais – 

e valorizando a diversidade das culturas e dos modos de compreensão e manejo do 

ambiente. (CARVALHO, 2017, p. 41). 

  Apesar de toda a evolução da legislação e dos tratados acerca da EA, a efetiva prática da EA 

como prevista na Lei 9795/99 ainda é um sonho distante, e uma luta a ser vencida. A 

compartimentalização deve ser combatida, conforme já havia alertado Carvalho (2017): 

No plano pedagógico, a EA tem-se caracterizado pela crítica à 

compartimentalização do conhecimento em disciplinas. É nesse sentido, uma 

prática educativa impertinente, pois questiona as pertenças disciplinares e os 

territórios do saber/poder já estabilizados, provocando com isso, mudanças 

profundas no horizonte das concepções e práticas pedagógicas. (CARVALHO, 

2017, p. 41).  

Entretanto, ela ainda acontece, como constatado nos estudos de Cruz (2014) e Silva Junior 

(2019). Além do mais, como encontraram Castelo; Marquesan e Silva (2021), por vezes ainda 

ocorrem outros problemas, como a submissão dos interesses ambientais aos interesses econômicos. 

Segundo Layrargues (2021): 

O antagônico da sustentabilidade não pode ser desprezado ou ignorado, posto que 

ele não é resultado da ignorância ecológica, mas sim da ganância econômica; e essa 

é a raiz da tensão antagônica que rivaliza o poder entre economia e ecologia, entre 

desenvolvimentismo e sustentabilidade e, em grande medida, entre capital e 

trabalho. (LAY ARGUES, 2021, p. 52). 

  As pressões de natureza econômica não podem nos cegar a ponto de não enxergarmos o que 

está diante dos nossos olhos. A direção a ser tomada não deve ser a escolha entre um ou outro 

caminho, mas a conciliação dos interesses econômicos aos interesses ambientais. Silveira e 

Lorenzetti (2021), indicam que:  

(...) a crise ambiental existente provoca questionamentos sobre a necessidade de 

mudanças de atitudes e paradigmas, visto que, por meio do saber ambiental, o 

homem adquire conhecimentos que entrelaçam sociedade e natureza, partindo de 

um olhar complexo das relações estabelecidas entre estas variáveis. (SILVEIRA e 
LORENZETTI, 2021, p. 3). 

De acordo com Carvalho (2017), 

(…) podemos dizer que a EA é herdeira direta do debate ecológico e está entre as 

alternativas que visam construir novas maneiras de os grupos sociais se 

relacionarem com o meio ambiente. A formulação da problemática ambiental foi 
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consolidada primeiramente pelos movimentos ecológicos. Estes foram os principais 

responsáveis pela compreensão da crise como uma questão de interesse público, 

isto é, que afeta a todos e da qual depende o futuro das sociedades. Espera-se que a 

atual crise desperte a sociedade para um maior engajamento e maior compromisso 

com a questão ambiental. (CARVALHO, 2017, p. 39).  

 Como a autora nos adverte, o que está em jogo é o interesse público e o futuro das próximas 

gerações. A atual crise ambiental deve conceber a motivação necessária para o envolvimento da 

sociedade com os compromissos ambientais e com a promoção de uma cultura voltada a 

sustentabilidade. 

 Entretanto, Layrargues (2021, p. 53) alerta que: 

Não adianta apenas trabalhar pela regeneração da Vida sem ao mesmo tempo 

militar contra a destruição da Vida. Mutirões de limpeza, boicote aos canudinhos 

plásticos, plantios agroflorestais, painéis solares, carros híbridos, soluções 

tecnológicas e ações individuais positivas que nos aproximam da sustentabilidade 

são fundamentais, mas não são garantia alguma de uma mudança societária 

definitiva, exclusivamente guiada pela ética da sustentabilidade ou pelo simples 

bom senso de sobrevivência.  

Diante dessas considerações, é importante salientar que o prazo para implementar mudanças 

de hábitos e de atitudes com relação ao meio ambiente é cada vez mais urgente. Estas mudanças há 

muito já deveriam ter ocorrido. Destaca-se a urgência do tema para as sociedades contemporâneas, 

antes que seja tarde demais. 

2.4. AS FERRAMENTAS DISPONIBILIZADAS PELA SECRETARIA DE ESTADO DE 

EDUCAÇÃO DE MG (SEE/MG) E PELA SECRETARIA DE ESTADO DE MEIO AMBIENTE E 

DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL (SEMAD) PARA PROMOVER A ―EA‖. 

A Secretaria de Estado da Educação de Minas Gerais (SEE-MG) e a Secretaria de Estado de 

Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável de Minas Gerais (SEMAD) têm disponibilizado 

diversas ferramentas de suporte para o ensino fundamental e médio. Entre os instrumentos 

assegurados pela SEE-MG, destacam-se os portais Conexão Escola 2.0, Escola Interativa, Escola de 

Formação e o programa de TV ―Se liga na Educação”, este último transmitido pela Rede Minas em 

canal da TV aberta e pelo aplicativo Conexão Escola 2.0. O programa “Se liga na Educação” e o 

aplicativo Conexão Escola 2.0 foram adotados pela SEE-MG como estratégia para o ensino remoto 

durante a situação de pandemia nos anos 2020 e 2021. Evidencia-se também o portal Trilhas do 

Saber, oferecido pela SEMAD. Nota-se que o uso dessas ferramentas tem aumentado nos últimos 

anos, como nos sugere os dados disponibilizados pela plataforma Escola Interativa da SEE-MG, os 

quais indicam que os acessos ao portal evoluíram de 695 entre os anos de 2015 e 2016 para 868.322 
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em 2017, e ultrapassaram 3,4 milhões de acessos em 2018. (ESCOLA INTERATIVA, 2021). O 

estudo das plataformas virtuais é relevante, pois permite verificar se ou o quanto esses suportes e 

ferramentas disponíveis têm auxiliado efetivamente a prática educativa da educação ambiental. 

 A plataforma Escola Interativa ou Escola Digital, como também é conhecida, é uma rede 

colaborativa que oferece/compartilha milhares de objetos digitais de aprendizagem para 

profissionais da educação ou demais interessados. ―Na plataforma é possível encontrar planos de 

aulas, jogos digitais de aprendizagem, vídeos, ferramentas para criação dentre outros materiais.‖ 

ESCOLA INTERATIVA, 2021). A plataforma oferece também cursos EAD e foi desenvolvida a 

partir da parceria da Secretaria de Estado de Educação de Minas Gerais com o Instituto Natura e 

Fundação Telefônica Vivo. Ela conta com 3.284.451 acessos anuais (dados de 2019) e oferece 

10.683 ODAs (Objetos Digitais de Aprendizagem) diversificados, como vídeos, aulas, sugestão de 

jogos etc., que podem ser utilizados em diferentes áreas do saber (ESCOLA INTERATIVA, 2021). A 

plataforma ―Trilhas do Saber‖, por sua vez, trabalha com cursos EAD em diferentes áreas, ofertados 

para diferentes campos profissionais de atuação, e destaca-se pela disponibilização de material e 

cursos EAD direcionados à Educação ambiental.  

O material disponibilizado pela plataforma ―Escola Interativa‖ é bastante diversificado e 

oferece recursos criativos que podem ser adotados para auxiliar os docentes nos processos 

educativos. Os ODAS disponibilizados pelo site apresentam design moderno e visual chamativo, 

como pode ser observado nas Figuras 1 a 3: 

 

Figura 1: Objeto Digital de Aprendizagem (ODA) disponibilizado pela Escola Interativa 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Disponível em: www.escolainterativa.mg.gov.br/odas/o-casamento-da-ararinha-azul- -54688. Acesso 

em 30 jun. 2021. 
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Figura 2: Objeto Digital de Aprendizagem (ODA) disponibilizado pela Escola Interativa 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Fonte: Disponível em: www.escolainterativa.mg.gov.br/odas/o-casamento-da-ararinha-azul- -54688. 

Acesso em 30 jun. 2021. 

 

 

 

 

Figura 3: Plano de aula disponibilizado pela Escola Interativa 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Disponível em: www.escolainterativa.mg.gov.br/planos-de-aula/consequencias-do-aquecimento-

global-para-os-humanos-51918. Acesso em 01 jul. 2021. 
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A plataforma Trilhas do Saber, por seu turno, disponibiliza diversos cursos presenciais e 

EAD, oferecido para diferentes áreas profissionais e diferentes campos do saber. Para os 

profissionais da educação, ela oferta cursos diversos com destaque para o tema Educação 

Ambiental. Conforme a presente pesquisa revelou, esta foi a plataforma menos conhecida e menos 

utilizada pelos professores consultados (92,86% dos docentes respondentes indicaram não conhecer 

a plataforma Trilhas do Saber). 

 

Figura 4: Página inicial Plataforma Trilhas do Saber 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Disponível em: www.trilhasdosaber.meioambiente.mg.gov.br. Acesso em 29 jun. 2021. 

 

Com relação ao uso das plataformas, de maneira geral, observa-se um aumento significativo 

no número de acessos nos últimos anos, tanto em nível estadual quanto na região de Passos, 

município sede das Escolas Estaduais Deus Universo e Virtude e Nossa Senhora da Penha. Entre 

2018 e 2021, como pode ser verificado nas estatísticas de acesso ao site expostas na Tabela 1, foram 

realizados 53,4 mil acessos, e com tendência crescente no município. A sequência foi interrompida 

em 2020 e 2021, período em que a SEE-MG adotou o ensino remoto e/ou híbrido. Foram 15,3 mil 

acessos em 2018; 20,9 mil em 2019, diminuindo para 7,3 mil acessos em 2020 e 9,9 mil em 2021. 

No Estado de Minas Gerais, seguiu-se tendência semelhante. Entre os anos 2018 e 2021, foram 7,5 

milhões de acessos, no estado. Assim como ocorreu no município de Passos, os acessos seguiam 

tendência crescente, que também foi interrompida pela situação de pandemia e adoção do sistema 
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remoto/híbrido de ensino. Os índices de acesso no estado foram os seguintes: 1,8 milhão em 2018; 

3,2 milhões em 2019; diminuindo para 1,1 milhão em 2020; e para 1,4 milhões em 2021. 

 

Tabela 1: Acesso à plataforma Escola Interativa no município de Passos e no estado de Minas 

Gerais 

 

Local 

Acessos 

2018 2019 2020 2021 

Minas Gerais 1,8 milhões 3,2 milhões 1,1 milhões 1,4 milhões 

Passos 15,3 mil 20,9 mil 7,3 mil 9,9 mil 

Fonte: Elaborado pelo autor com dados do site:  www.escolainterativa.mg.gov.br/pagina/estatisticas-de-

acesso-escola-interativa-minas-gerais. Acesso em 18 out. 2022. 

 

Durante a situação de pandemia, considerando-se que as atividades escolares ocorriam 

essencialmente pelos meios digitais, presume-se que a ocasião contribuiria para avolumar o uso dos 

recursos digitais por parte dos docentes. Entretanto, no município de Passos, com a adoção do 

sistema remoto de ensino nos anos 2020 e 2021, os acessos à plataforma Escola Interativa não 

aumentaram, mas, pelo contrário, diminuíram de forma significativa. A redução do número de 

acessos correspondeu em 2020, no município de Passos, a 65% dos acessos realizados no ano de 

2019, antes da pandemia. No ano seguinte, em 2021, a diminuição foi de 52,6%. Quando analisados 

os acessos realizados no estado de Minas Gerais, verifica-se que, em comparação ao ano de 2019,  a 

queda do número de acessos foi de 65,6% em 2020 e de 56,25% em 2021. Diante dessas 

observações constata-se que a diminuição do percentual de acessos à plataforma ―Escola Interativa‖ 

no período de ensino remoto foi expressiva nos dois casos, mas verifica-se que ela foi maior no 

estado de Minas Gerais em comparação ao municípío de Passos.  

Pode-se observar que, embora os índices de acesso à plataforma Escola Interativa tenham 

diminuído em comparação com o ano de 2019, os dados indicam uma retomada do crescimento do 

número de acessos à plataforma em 2021. Como foi possível verificar, as plataformas digitais são 

recursos cada vez mais utilizados pelos professores no município de Passos e no Estado de Minas. A 

situação de pandemia reduziu sua utilização, mas mesmo assim é preciso considerar que tais 

recursos são largamente utilizados na prática educativa. 
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2.5.   A EDUCAÇÃO AMBIENTAL NOS PROGRAMAS CURRICULARES 

É possível afirmar que nenhum programa curricular do Brasil é refratário à educação 

ambiental ou que a ela ofereça obstáculos intencionais. Mas, por outro lado, é também possível 

dizer que, mesmo assim, ela ainda não ocorre da maneira que deveria ou da forma que foi pensada 

na Polícia Nacional de Educação Ambiental (PNEA). Trataremos, nesta seção, sobre o alinhamento 

existente ou não, entre alguns programas curriculares referentes ao ensino médio e a PNEA. 

Em se tratando dos programas curriculares propostos pela SEE-MG, observa-se no Currículo 

de Referência de Minas (2018) – documento norteador das diretrizes educacionais para o ensino 

infantil e fundamental no Estado de Minas Gerais e elaborado como normatização para apoiar a 

implementação da Base Nacional Comum Curricular (BNCC) – a consideração dos temas 

relacionados ao meio ambiente e sustentabilidade como meta importante a ser alcançada. No 

documento consta que: 

 

O critério científico possibilita compreender a realidade do mundo em que vivemos, 

numa pluralidade de abordagens para o entendimento do espaço geográfico. Essas 

abordagens são a crítica, que se refere à compreensão e à explicação do processo de 

produção do espaço geográfico sem se restringir às determinações econômicas; a 

cultural, que incorpora a explicação perceptiva, subjetiva e contextualizada da 

diversidade cultural dos espaços geográficos, identificados na tradição, etnia, 

religião, linguagem, costumes, crenças, gênero e valores; e a socioambiental, que 

problematiza as graves questões decorrentes das relações contraditórias e 

conflituosas entre sociedade e natureza, sociedade e espaço, do presente. (Currículo 

de Referência de Minas Gerais, 2018. p. 793). 

Logo à frente, o mesmo documento considera: 

As três abordagens – crítica, cultural e socioambiental – são transversalizadas 

pela dimensão formadora, propiciadas pela educação ambiental e patrimonial 

que se contrapõem à tendência globalizadora. Esta incita o consumismo, a 

uniformização de hábitos e costumes, invalida referências valorativas sobre as 

quais os indivíduos e grupos constroem a sua identidade.  (Currículo de 

Referência de Minas Gerais, 2018, p. 793). 

Nota-se que a temática da sustentabilidade é apresentada como objetivo de grande relevância 

no Currículo de Referência de Minas Gerais. O documento sugere que o tema seja trabalhado pelos 

profissionais da educação infantil e fundamental para promover hábitos sustentáveis e uma relação 

saudável com o meio ambiente. Entretanto, a normativa atribui, como principais responsáveis pela 

construção dessa cultura de respeito à natureza e de manutenção de hábitos sustentáveis, os 

educadores, como pode ser verificado abaixo: 
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A rede da educação patrimonial e ambiental leva à construção de sociedades 

sustentáveis. Portanto, é responsabilidade dos educadores fomentar a construção de 

novos conhecimentos, mentalidades e comportamentos comprometidos com esse 

objetivo. (Currículo de Referência de Minas Gerais, 2018, p. 793). 

Como será discutido no capítulo Resultados e Discussão, o protagonismo dos educadores é 

muito bem-vindo e absolutamente desejável. Entretanto, as estratégias e políticas públicas 

educacionais devem apresentar condições de êxito independentemente do protagonismo do 

professor. 

Verificou-se também, que a importância conferida aos temas ambientais diminui 

gradativamente à medida que os programas avançam em termos de escolaridade. No caso do ensino 

infantil e fundamental, esses temas são indicados em várias habilidades e previstos em várias 

competências. Entretanto, no caso do ensino médio, as menções ao tema ocorrem raramente e ele é 

previsto em poucas competências/ habilidades. A título de exemplo, apontamos algumas habilidades 

previstas no Currículo de Referência de Minas para turmas de 6º ano do Ensino Fundamental: 

 ―(EF06MA32) Interpretar e resolver situações que envolvam dados de pesquisas 

sobre contextos ambientais, sustentabilidade, trânsito, consumo responsável, entre 

outros, apresentadas pela mídia em tabelas e em diferentes tipos de gráficos e redigir 

textos escritos com o objetivo de sintetizar conclusões.‖ (Currículo de Referência de 

Minas Gerais, 2018, p 703) 

 

No mesmo diapasão, temos:  

 
Espera-se, desse modo, possibilitar que os estudantes tenham um novo olhar sobre o 

mundo que os cerca, que possam fazer escolhas e intervenções conscientes, pautadas 

nos princípios da sustentabilidade e do bem comum. (Currículo de Referência de 

Minas Gerais, p. 734). 

Em sentido análogo, verifica-se novamente o compromisso com a educação ambiental: 

Contempla-se, também, o incentivo à proposição e adoção de alternativas individuais 

e coletivas, ancoradas na aplicação do conhecimento científico, que concorram para a 

sustentabilidade socioambiental. Assim, busca-se promover e incentivar uma 

convivência em maior sintonia com o ambiente, por meio do uso inteligente e 

responsável dos recursos naturais, para que estes se recomponham no presente e se 

mantenham no futuro. (Currículo de Referência de Minas Gerais, p. 742). 

Ainda nessa linha de raciocínio, mas em outro documento – ―Diretrizes Curriculares para 

Implementação do Novo Ensino Médio nas Turmas de 1º ano em 2022‖ –, na seção ―Núcleo de 

Inovação Matemática‖, encontramos: 

O componente Núcleo de Inovação Matemática, aprofundamento da área de 

Matemática e Suas Tecnologias, traz para a sala de aula a compreensão de que a 

―Matemática está em tudo‖, aproximando o educando de saberes e práticas do 
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cotidiano. Neste componente, deve-se priorizar o trabalho com foco na Educação 

Matemática e nas conexões entre a matemática e diversos outros temas, como a 

educação ambiental, a arte, a tecnologia e as demais ciências. (MINAS GERAIS, 

2022, p. 13). 

 

O documento trata sobre o tema de forma indireta e de maneira bastante superficial. Por 

outro lado, em outro guia curricular destinado ao Ensino Médio, o ―Documento Orientador do 

Ensino Médio em Tempo Integral‖, de janeiro de 2022, os temas ambientais não são nem mesmo 

citados. Como já mencionado, percebe-se uma priorização da EA e sustentabilidade nos materiais e 

manuais propostos para o ensino fundamental pela SEE-MG. Nas orientações destinadas ao ensino 

médio de Minas Gerais, versa-se timidamente sobre o assunto, como exemplificado nos documentos 

acima citados.  

O cenário exposto apresenta-se de maneira distinta na Base Nacional Comum Curricular.  

Esse documento define noções e princípios a serem desenvolvidos entre os alunos no decorrer de 

suas trajetórias escolares na educação básica, pautado na formação ética, visando proporcionar aos 

estudantes uma educação que contemple a formação da cidadania e de indivíduos que tenham 

consciência de seu papel na sociedade e no mundo e de seus direitos e deveres (BNCC, p. 8).  A 

proposta, que pode ser definida como ―(...) um documento de caráter normativo que define o 

conjunto orgânico e progressivo de aprendizagens essenciais que todos os alunos devem 

desenvolver ao longo das etapas e modalidades da Educação Básica‖ (BNCC, p. 7), prevê os temas 

ambientais em diversas habilidades e competências, como pode ser verificado na habilidade que se 

segue: 

(EM13CNT206) Justificar a importância da preservação e conservação da 

biodiversidade, considerando parâmetros qualitativos e quantitativos, e avaliar os 

efeitos da ação humana e das políticas ambientais para a garantia da sustentabilidade 

do planeta. (BNCC, p. 543). 

 

De forma correlata, a habilidade específica número 3 também aborda o tema: 

 
(EM13CHS306) Contextualizar, comparar e avaliar os impactos de diferentes 

modelos econômicos no uso dos recursos naturais e na promoção da sustentabilidade 

econômica e socioambiental do planeta. (BNCC, p. 562). 

 

Pode-se observar que na BNCC, de maneira diferente do que ocorre nos programas 

curriculares mineiros, o tema é previsto em várias habilidades e competências, o que confirma a 

relevância dada a ele pelo documento. A BNCC afirma ainda que ―os projetos pedagógicos e os 

currículos escolares precisam se estruturar de maneira a promover (...) a construção de projetos 

pessoais e coletivos, baseados na liberdade, na justiça social, na solidariedade e na sustentabilidade‖ 

(BNCC. P. 466). Ou, dito de outra forma, o documento sugere que os programas curriculares 
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estaduais e municipais, os projetos políticos pedagógicos das unidades escolares, devem concatenar 

esforços no sentido de proporcionar uma formação que contemple a sustentabilidade e a formação 

cidadã. 

 Isto posto, o presente estudo indica certo alinhamento das propostas curriculares da SEE-

MG definidas para o ensino Fundamental com a PNEA, observado por meio de vários objetivos de 

suas propostas que tratam o respeito ao meio ambiente e a formação de uma cultura que contemple a 

sustentabilidade. Entretanto, o mesmo não acontece quando observadas as propostas curriculares da 

SEE-MG voltadas ao ensino médio, que, como verificado, versam acanhadamente sobre a EA. Na 

BNCC, por sua vez, verificou-se alinhamento com a PNEA, constatado pelas diversas habilidades 

propostas que devem contemplar direta ou diretamente a EA. 

 

2.6.   AS ESTRATÉGIAS DA SEE/MG PARA A SITUAÇÃO DE PANDEMIA 

Como é sabido, recentemente o Brasil e o mundo enfrentaram tempos desafiadores ao se 

deparar com a pandemia do Covid-19. De acordo com Costa; Wiziak (2021), 

As estratégias de gestão pública e privada e as políticas públicas definidas para a 

saúde e a educação, dentre outras, tiveram que ser repensadas. Abriu-se diante dos 

nossos olhos um mundo novo com novos desafios que exigiu e que continua exigindo 

novas estratégias para atender às atuais demandas da sociedade em meio à pandemia. 

(COSTA; WIZIAK, 2021. p. 6). 

A situação de pandemia trouxe grandes desafios à área da educação, impondo uma 

reordenação das políticas públicas e das estratégias voltadas ao ensino. Como estratégia 

educacional, a SEE-MG adotou o Regime Especial de Atividades Não Presenciais (REANP). A 

Resolução SEE Nº 4.310/2020 propunha, de forma geral, em seu artigo 1º: 

Regulamentar, no âmbito das Escolas da Rede Estadual de Ensino de Minas Gerais, 

as normas para a oferta de Regime Especial de Atividades Não Presenciais, nas 

Escolas Estaduais da Rede Pública de Educação Básica e de Educação Profissional, 

durante o período de emergência e de implementação das medidas de prevenção ao 

contágio e enfrentamento da pandemia de doença infecciosa viral respiratória 

causada pelo agente Coronavírus (COVID-19), para cumprimento da carga horária 

mínima exigida. (MINAS GERAIS, 2020, p. 1) 

Em um momento de tantas incertezas, com a suspensão das atividades presenciais como 

medida de prevenção e enfrentamento da pandemia, o REANP consistiu em uma proposta para 

mitigar prejuízos na aprendizagem e garantir a carga horária necessária para que os estudantes 

prosseguissem em suas trajetórias escolares, como pode ser observado mais à frente, no mesmo 

artigo da resolução supramencionada: 
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O Regime Especial de Atividades Não Presenciais, estabelecido por esta Resolução, 

constitui-se de procedimentos específicos, meios e formas de organização das 

atividades escolares obrigatórias destinadas ao cumprimento das horas letivas 

legalmente estabelecidas, à garantia das aprendizagens dos estudantes e ao 

cumprimento das Propostas Pedagógicas, nos níveis e modalidades de Ensino 

ofertados pelas escolas estaduais. (MINAS GERAIS, 2020, p. 1). 

Foi necessária a reorganização do calendário escolar para a continuidade das atividades 

escolares, que passaram a acontecer de forma remota. Foram definidos prazos para as etapas 

escolares com a finalidade de reduzir os prejuízos nas aprendizagens e não interromper o itinerário 

estudantil, como pode ser observado no artigo 2º da mesma resolução: 

As Escolas Estaduais, observando o disposto nesta Resolução, deverão reorganizar 

seus Calendários Escolares, compreendendo a realização de atividades escolares não 

presenciais, para minimizar as perdas aos estudantes em razão da suspensão das 

atividades escolares presenciais, conforme Deliberação nº 18, de 22 de março de 

2020, do Comitê Extraordinário COVID-19, assegurando-se: 

I - o cumprimento da carga horária mínima obrigatória; 

II - o alcance dos objetivos educacionais de ensino e aprendizagem previstos em sua 

Proposta Pedagógica, com qualidade, para o Ensino Fundamental, Ensino Médio e 

Educação Profissional ofertado, até o final do período letivo. (MINAS GERAIS, 

2020, p. 1).                                                      

Ainda assim, os prejuízos educacionais foram enormes. De acordo com Costa, Wiziak (2021, 

p. 9), a internet, antes entendida como uma ferramenta suplementar na educação e usada 

eventualmente, passou a ter um papel protagonista para assegurar o direito à educação. Seu uso 

correspondeu ao caminho mais escolhido pela maioria dos estados para não interromper por 

completo a evolução do ano letivo. ―Na modalidade remota de ensino, além das aulas síncronas e 

assíncronas, foram adotados outros instrumentos de auxílio pedagógico como programas pela TV, 

rádio e material impresso‖ (COSTA, WIZIAK, 2021. p. 9). Em Minas Gerais, a SEE-MG, na 

ocasião, desenvolveu o material denominado de Plano de Estudo Tutorado (PET), que poderia ser 

acessado de forma on-line, pelo site ―estudeemcasa.educacao.mg.gov.br‖ ou pelo aplicativo 

Conexão Escola. (AGÊNCIA MINAS, 2021). 

Essa nova forma de organização da educação revelou grandes assimetrias no Brasil quanto 

ao acesso à internet e quanto à disponibilidade das ferramentas para se acompanhar as aulas. 

A pandemia descortinou a desigualdade de acesso à internet pelos jovens e 

domicílios brasileiros, estudos realizados pelo Centro Regional de Estudos para o 

Desenvolvimento da Sociedade da Informação (Cetic.br) identificou 134 milhões de 

usuários de Internet o que representa 74% da população com 10 anos ou mais, ainda 

de acordo com o mesmo estudo no ano de 2019 sobre as tecnologias de informação e 

comunicação nos domicílios na região sudeste 46% dos domicílios possuíam 
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computador, más quando questionados qual o principal dispositivo utilizado para 

acessar a internet o celular foi quase unanimidade em todas as regiões do Brasil, 

vaiando de 79% na região sul até 90% na região do norte do país. (COSTA, 

WIZIAK, 2021. p. 9).  

Grande parte dos lares dos estudantes não dispunha de computadores para o uso escolar. A 

maioria dos alunos utilizava aparelhos smartphone e grande número deles não possuía internet de 

qualidade para acompanhar as aulas. De acordo com a Agenda Minas (2021), com o objetivo de 

mitigar prejuízos maiores nas aprendizagens, a SEE-MG disponibilizou o material impresso que 

passou a ser entregue bimestralmente nas residências dos estudantes que não possuíam internet em 

casa. O material – Planos de Estudos Tutorados e atividades complementares produzidas pelos 

professores – era levado às residências dos estudantes por meio de serviço de moto frete ou os 

estudantes buscavam o material escolar na própria escola. Assim, a carga horária do aluno era 

computada com base nos PETs. A devolução das atividades poderia ser realizada de forma virtual 

ou impressa (AGÊNCIA MINAS, 2021). Nas duas escolas consultadas para o presente estudo, 

92,86% dos professores entrevistados consideraram mais difícil trabalhar a EA na pandemia, o que 

confirma as grandes dificuldades impostas pelo período de pandemia e pelo ensino remoto aos 

processos educativos. 

Além disso, as instituições escolares passaram a disponibilizar kits alimentares que eram 

retirados pelas famílias de seus alunos na própria escola, conforme definido pela Lei Federal nº 

13.987/2020 que, em seu artigo 21, previa: 

(...) autorizar, em caráter excepcional, durante o período de suspensão das aulas em 

razão de situação de emergência ou calamidade pública, a distribuição de gêneros 

alimentícios adquiridos ou a serem adquiridos com recursos do Programa Nacional 

de Alimentação Escolar (PNAE) aos pais ou responsáveis dos estudantes das escolas 

públicas de educação básica. Ou seja, visa tanto à distribuição do que já existe em 

estoque quanto do que vier a ser adquirido, enquanto durar o período de suspensão de 

aulas em virtude do estado de emergência. (BRASIL, 2020. P. 2). 

Essa medida visava mitigar os efeitos da pandemia sobre as famílias dos estudantes, zelar 

pela segurança alimentar e manter o vínculo dos estudantes com suas respectivas escolas. 

Durante o período de pandemia, com a incorporação do ensino remoto, as ferramentas 

digitais passaram a ter um papel de maior importância na prática educativa. Antes usadas apenas 

como auxílio para os professores enriquecerem suas aulas, tais ferramentas passaram a ter uma 

atuação relevante para tornar as aulas remotas mais atraentes e tentar cumprir a difícil missão de 

assegurar a efetiva participação dos estudantes. 
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Entre os educadores entrevistados na pesquisa de campo que embasa este trabalho, 71,43% 

responderam que se sentiam motivados a utilizar ferramentas digitais disponibilizadas pela 

Secretaria de Estado de Educação (plataformas digitais, sites e aplicativos) em suas aulas. Em 

sentido análogo, 64,29% dos docentes consultados disseram acreditar que as plataformas digitais 

(Trilhas do Saber, Escola Interativa e Escola de Formação) ofereciam subsídios para a melhoria de 

suas aulas, o que corrobora a importância dessas ferramentas para auxiliar o processo educativo. Os 

dados da enquete confirmam também o reconhecimento da importância dos recursos digitais pelos 

docentes. Mas por outro lado, a pesquisa revelou que 40,98% dos estudantes consultados não 

dispunham de recursos digitais (internet rápida, computadores ou smartphones) em seus lares para 

acessar as aulas pelo sistema remoto de ensino. Entre os docentes 14,29 % não possuíam recursos 

tecnológicos em suas casas para ministrar aulas remotas. Tais dados indicam que dificuldades no 

acesso aos recursos digitais podem ter reduzido a eficácia da proposta da SEE-MG. 

 

3. CAMINHOS METODOLÓGICOS 

O presente trabalho trata-se de uma pesquisa exploratória, qualitativa e quantitativa. Segundo 

Gil (2008, p. 27), a pesquisa exploratória tem por finalidade ―desenvolver, esclarecer e modificar 

conceitos e ideias, tendo em vista a formulação de problemas mais precisos ou hipóteses 

pesquisáveis para estudos posteriores‖. A pesquisa qualitativa busca analisar o fenômeno no 

contexto em que este ocorre, e a partir dos diferentes pontos de vista e perspectivas dos autores 

envolvidos (GODOY, 1995). Nas abordagens qualitativas, a finalidade é esclarecer o tema estudado 

através das informações que vão sendo apresentadas, atentando-se para as características mais 

significativas dos fenômenos analisados (MINAYO, 2002).  

O trabalho teve início com uma revisão bibliográfica sobre a EA e o levantamento da 

legislação referente ao tema nas escolas, além da verificação das propostas de ações em nível 

estadual e federal, com vistas à promoção da sustentabilidade. Também foi realizado levantamento 

das plataformas virtuais disponibilizadas para a promoção da EA nas escolas públicas estaduais em 

Minas Gerais. O estudo das plataformas digitais é importante para um maior conhecimento das 

ferramentas desenvolvidas para auxiliar os docentes em suas aulas com a disponibilização de 

materiais e recursos audiovisuais. Além disso, é pertinente verificar se de fato tais ferramentas têm 

contribuído para aulas de melhor qualidade e se tais recursos configuram-se como suportes eficazes 

para a EA. 

Definiu-se como estratégia de pesquisa o estudo de duas das maiores escolas públicas 

estaduais do município de Passos, que apresentam perfis bastante distintos. Optou-se, como critérios 
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para a escolha das escolas, que ofertassem as três séries do ensino médio, que possuíssem pelo 

menos 30 anos de fundação e dispusessem de pelo menos 500 alunos matriculados. Além disso, 

definiu-se pela pesquisa em uma escola que ofertasse ensino médio regular, no caso a EE NS da 

Penha e uma de ensino médio em tempo integral, representada pela EE Deus Universo e Virtude. 

A etapa posterior constituiu de uma pesquisa de campo. Foram realizadas entrevistas 

semiestruturadas com 61 estudantes (29 alunos da EENSP e 32 da EEDUV) e 14 professores, que 

correspondem a totalidade dos docentes de geografia e de biologia das turmas de ensino médio 

regular e ensino médio em tempo integral da E.E. Deus Universo e Virtude e E.E. Nossa Senhora da 

Penha. Em outros termos, as entrevistas envolveram estudantes de cada uma das instituições 

escolares, oito professores da EE Nossa Senhora da Penha e seis professores da EE Deus Universo. 

 O uso de entrevistas é bastante frequente e consiste em um método consolidado para coleta 

de dados. Mas adotar mais de um recurso permite reforçar aspectos qualitativos da pesquisa 

(BELEI; GIMENIZ-PASCHOAL; NASCIMENTO; MATSUMOTO, 2008, p. 195). Deste modo, 

também foram utilizados formulários de escala de concordância com 5 opções de resposta, a saber: 

concordo plenamente, concordo parcialmente, não concordo nem discordo, discordo parcialmente e 

discordo plenamente. Entre outros aspectos, as perguntas visaram verificar o conhecimento dos 

entrevistados quanto a: educação ambiental, especificamente em relação a Política Nacional de 

Educação Ambiental; a abordagem que se faz na escola em torno do referido tema; o conhecimento 

quanto aos 17 Objetivos de Desenvolvimento Sustentável da ONU; o conhecimento sobre as 

ferramentas disponibilizadas pelo Estado de Minas Gerais  - plataformas  ― escola virtual‖ e ―trilhas 

do saber‖  - para a promoção da EA e definidas como estratégia governamental para  trabalhar, 

dentre outros temas, conteúdos e atividades relacionadas ao meio ambiente e sustentabilidade. É 

importante realizar a verificação do alcance destes portais e entender se de fato eles têm contribuído 

para a promoção da EA. Através das entrevistas semiestruturadas com os 14 professores das 

disciplinas de geografia e biologia foi possível verificar a funcionalidade das plataformas, o grau de 

dificuldade para a sua utilização e a frequência de uso pelos docentes. A 

pesquisa de campo foi realizada nas dependências das instituições escolares estudadas, onde foram 

também consultados os seus respectivos projetos políticos pedagógicos. A terceira e última etapa 

consistiu na compilação e interpretação dos dados e resultados obtidos.  

 

3 .1.  APRESENTAÇÃO DO MUNICÍPIO DE PASSOS – MG 

Passos, atualmente com 164 anos, é um município brasileiro localizado na Mesorregião do 

Sul e Sudoeste do estado de Minas Gerais, com uma população estimada de 115.337 habitantes em 
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novembro de 2020, distribuída em uma área total de 1.338,070 km² (IBGE, 2021). A PNUD 

(Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento) de 2010 apontou, para o município, um 

IDH-M (Índice de Desenvolvimento Humano Municipal) de 0,756. Já dados do IBGE registraram, 

em 2020, um PIB per capita de R$ 20.861,28 (IBGE, 2020). 

De acordo com a Prefeitura Municipal de Passos (2022), a origem do município remete-se a 

meados do século XVIII, com o surgimento das propriedades rurais que se ergueram no período 

entre os anos 1780 e 1830. A primeira denominação da cidade de Passos foi Arraial da Capoeira, 

pelo fato do povoado se encontrar envolvido por uma espessa capoeira. Essa denominação foi 

substituída por Vila Formosa do Senhor Bom Jesus dos Passos em razão da primeira capela da 

localidade ter sido construída pelo alferes João Pimenta Abreu, como pagamento de uma promessa 

ao Senhor do Bom Jesus dos Passos. Com o passar dos anos, o nome foi reduzido para Passos. Os 

pioneiros no território foram João Pimenta e familiares, que optaram pela região pela fertilidade do 

solo e presença de ouro à beira do Rio Grande. Em 1823 houve a oficialização da doação do terreno 

onde apresentava-se o Arraial da Capoeira, que foi se ampliando com a chegada de novos 

mineradores. Em 1848 o Arraial é elevado a categoria de Vila Formosa do Senhor Bom Jesus dos 

Passos e após um período de desenvolvimento significativo, no dia 14 de maio de 1858, a vila 

converteu-se na cidade com o nome de Passos. 

QUADRO 2:  Perfil socioeconômico do município de Passos- MG 

Densidade demográfica em 2010 79,44hab/km 

Mortalidade infantil em 2019 13,83 óbitos por mil nascidos vivos    

Receitas realizadas em 2017 229.677,38R$ (×1000)    

Despesas empenhadas em 2017 207.760,65R$ (×1000)    

Salário médio mensal dos trabalhadores 

formais em 2018 

1,9 salários mínimos 

Pessoal ocupado em 2018 Pessoal ocupado  

População ocupada em 2018                                                             23,7 % 

Percentual da população com rendimento 

nominal mensal per capita de até 1/2 salário 

mínimo em 2010          

29,7 % 

 

 

Fonte: Elaborado pelo autor com dados do IBGE, 2022. 

O município de Passos possui um papel importante na região. Em termos econômicos, sobressai a 

agroindústria com destaques para a produção de açúcar, álcool, fermento e laticínios. A agropecuária 

notabiliza-se principalmente pela produção de cana, milho, café, gado de corte, avicultura de corte e 
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na indústria prevalecem os setores confeccionista, de móveis rústicos e de serviços (PREFEITURA 

MUNICIPAL DE PASSOS, 2022). 

QUADRO 3: Território e ambiente – Município de Passos 

Área da unidade territorial [2020]                            1.338,070 km² 

Esgotamento sanitário adequado [2010]                  96,7 % 

Arborização de vias públicas [2010]                         72,5 % 

Urbanização de vias públicas [2010]                        41,3 % 

Bioma [2019]                                              Cerrado; Mata Atlântica 

Fonte: Elaborado pelo autor - Dados Prefeitura Municipal de Passos, 2022. 

Quanto aos recursos hídricos, a cidade possui abundante fornecimento de água. Passos 

pertence à Bacia Hidrográfica do Médio Rio Grande e tem no Ribeirão Bocaina seu maior 

manancial de abastecimento para a população. (IGAM, 2021). 

                       Figura 5 - Localização de Passos na Bacia do Rio Grande 

 

 

 

 

 

 

 
                      Fonte: IDE-Sisema, 2021. 

 

              O município de Passos é cortado pelas rodovias MG-050 e pela BR-146. Entre os 

municípios que fazem limite com Passos, estão as regiões das cidades de Itaú de Minas, Cássia, 

Alpinópolis, Bom Jesus da Penha, Fortaleza de Minas e São João Batista do Glória. 
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Figura 6: Municípios que fazem limite com Passos-MG. 

 

 

 

 

 

                              
                            Fonte: srepassos.educacao.mg.gov.br, 2021  

 

O município, como é possível observar no Quadro 4, possui um número significativo de 

instituições de ensino de educação básica e superior, privadas e públicas. Distinguem-se, entre as 

instituições de ensino superior de Passos, a Universidade de Minas Gerais (UEMG), o Instituto 

Federal Sul de Minas (IF Sul de Minas) e a Faculdade Atenas. De acordo com dados do IBGE de 

2018, o município apresentava mais de 16 mil matrículas na educação básica, distribuídas entre 55 

instituições de ensino públicas municipais/estaduais e privadas.  

 

QUADRO 4 – Panorama educacional – Município de Passos 

Taxa de escolarização de 6 a 14 anos de idade [2010]    96,8 %   

IDEB – Anos iniciais do ensino fundamental (Rede pública) 

[2017]       

6,9 

IDEB – Anos finais do ensino fundamental (Rede pública) 

[2017] 

4,9 

Matrículas no ensino fundamental [2018] 12.699 matrículas   

Matrículas no ensino médio [2018]                             4.101 matrículas 

Docentes no ensino fundamental [2018] 686 docentes   

Número de estabelecimentos de ensino fundamental [2018]                 376 docentes   

Número de estabelecimentos de ensino fundamental [2018]                 38 escolas   

Número de estabelecimentos de ensino médio [2018] 17 escolas   

Número de escolas estaduais 15 escolas 

Número de escolas municipais 15 escolas no total 

(incluindo 4 escolas na zona rural) 

Número de escolas particulares 6 escolas 

Número de instituições de ensino superior modalidade 

presencial 

3 instituições 

 

Fonte: Elaborado pelo autor - Dados Prefeitura Municipal de Passos 2022. 
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Entre as 15 escolas estaduais da cidade, foram selecionadas duas delas para o presente 

estudo, pela relevância que possuem em suas respectivas comunidades escolares, pelo volume 

expressivo de alunos que atendem e pelo decurso de sua existência. Além disso, optou-se pela 

escolha de uma escola localizada em região central e outra em localização periférica como 

procedimento de estudo. Neste enquadramento, como já mencionado, as escolas escolhidas foram a 

Escola Estadual Deus Universo e Virtude e Escola Estadual Nossa Senhora da Penha. 

3.2. AS ESCOLAS SELECIONADAS: 

3.2.1.  A ESCOLA ESTADUAL DEUS UNIVERSO E VIRTUDE 

A E.E. Deus Universo e Virtude, conforme consta no documento de seu projeto político 

pedagógico (PPP), iniciou atendimento em 15/02/1965 e situa-se na Rua dos Tapajós, 1984, no 

bairro Nossa Senhora Aparecida, CEP- 37900524, periferia da cidade. Mas a sua trajetória teve 

início no ano de 1962 quando a escola foi legalizada conforme disposto artigo 29 da Lei nº 2610 de 

08/01/1962 (Código do Ensino Primário). Com base no Decreto nº 6932 de 16/04/1963 determina-se 

a instalação da Entidade Escola junto à loja Maçônica Deus, Universo e Virtude, na Rua Sete de 

Setembro no centro de Passos. A partir do dia 23 de setembro de 1968 assumiu a denominação de 

―Escolas Reunidas de Deus, Universo e Virtude‖.  Apesar de seu endereço central, a instituição 

priorizava o atendimento a estudantes em condições de vulnerabilidade social oriundos 

principalmente dos bairros Nossa Senhora Aparecida e Nossa Senhora das Graças. O distanciamento 

da escola dos bairros dos alunos atendidos fazia com que a maioria das crianças frequentassem as 

aulas em dias alternados. A partir do ano de 1984, a escola passou a contar com prédio próprio, no 

atual endereço e recebeu a denominação de ―Escola Estadual Deus, Universo e Virtude‖ 1.2.0.C.E. 

No ano de 1987 a instituição passou a atender alunos dos anos finais do Ensino Fundamental, 

conforme previsto no Plano de Ofertas Educacionais e Resolução nº6050/86 MG. 14/02/87. Em 

1992 houve a criação do Colegiado Escolar, importante instrumento de atuação da comunidade na 

tomada de decisões estratégicas da escola. No ano de 2005 teve início o atendimento a estudantes do 

Ensino Médio pela Portaria nº 61/05 MG. 15/01 (EE DEUS UNIVERSO E VIRTUDE, 2019). A 

partir de 2020, com vistas ao atendimento das necessidades da comunidade escolar, foi introduzido 

o Ensino Médio Integral. 

Segundo o mesmo documento, 10% da equipe de professores considerava-se com formação e 

preparo suficientes e não buscava aperfeiçoamento. Por volta de 84% dos mesmos consideravam-se 

formados e preparados, mas buscavam aperfeiçoamento; cerca de 5 % dos professores não se 
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consideravam formados e preparados o suficiente, e por isso buscam aperfeiçoamento e em torno de 

1 % dos profissionais não se consideravam formados e preparados o suficiente e não buscavam 

aperfeiçoamento (EE DEUS UNIVERSO E VIRTUDE, 2019). 

 Ainda de acordo com o projeto político pedagógico, os docentes da instituição procuravam 

complementar sua instrução profissional por meio de ―formações oferecidas pelo sistema de ensino, 

formação continuada oferecida por outras instituições, formação através de cursos livres‖ (EE 

DEUS UNIVERSO e VIRTUDE, 2019, p. 36). A escola cria oportunidades de capacitação na 

própria instituição, principalmente sobre os temas da base nacional comum curricular, currículo de 

referência de Minas Gerais, apropriação dos resultados das avaliações educacionais, dentre outros. A 

definição da temática dessas capacitações geralmente é realizada democraticamente por meio da 

escolha pela equipe de profissionais da escola, conforme demandas educacionais apresentadas pelos 

estudantes, comunidade escolar e propostas da Secretaria de Estado de Educação de Minas Gerais e 

Superintendência Regional de Ensino de Passos. 

O percentual aproximado dos professores da EE Deus Universo e Virtude que possuía pós-

graduação em suas áreas de atuação, configurava-se da seguinte forma: 50% deles possuíam 

especialização concluída e 5% dos mesmos apresentavam especialização em curso; 4 % dos 

professores da escola já possuíam mestrado concluído e 2 % encontravam-se com mestrado em 

curso. Nenhum possuía doutorado em andamento, mas 2 % dos docentes da instituição já tinham 

doutorado concluído (EE DEUS UNIVERSO E VIRTUDE, 2019). 

 De acordo com dados do Simade (2022), a EE Deus Universo e Virtude possui atualmente 

553 estudantes matriculados.  A unidade de ensino oferta vagas no ensino fundamental I, 

fundamental II nos turnos matutino e vespertino, e ensino médio integral, atendendo número 

significativo de alunos da zona urbana e rural em situação de vulnerabilidade social (EE Deus 

Universo e Virtude, 2019, p. 5). 

 Segundo seu projeto político pedagógico, o Índice Socioeconômico (ISE) da escola é 

considerado médio alto. No entanto, a sua equipe de profissionais acredita que tal índice não 

expressa de forma fidedigna a realidade do público atendido pela escola. Problemas como a ―falta 

de condições financeiras afeta o acesso à cultura, a frequência escolar, a necessidade de trabalho‖ e 

geram pressões intensas para o abandono dos estudos contribuindo para a elevação dos índices de 

evasão escolar (EE Deus Universo e Virtude, 2019, p. 12).  
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Vale observar que educação ambiental e/ou formação com vistas à sustentabilidade não são 

mencionadas no PPP da EE Deus Universo e Virtude assim como também não se configuram como 

temas previstos nas capacitações realizadas na própria escola, nas reuniões semanais de módulo II. 

  Como poderá ser verificado nas imagens abaixo, a instituição dispõe de ampla área 

gramada, que cerca todo o prédio e áreas externas, ao lado do portão de acesso lateral e 

estacionamento. Esta configuração do espaço físico da escola proporciona beleza ao ambiente e 

permite que estes espaços estejam à serviço do bem estar e recreação, além de favorecer a interação 

dos estudantes com a natureza. De acordo com (MORAES, 2020. p. 36), a escola deve ―ser 

considerada um espaço propício ao desenvolvimento de ações voltadas ao equilíbrio ser 

humano/natureza instigando os educandos a disseminar e colocar em prática todas as ações voltadas 

à sustentabilidade‖. Nesse sentido, observou-se também nesta escola significativa atenção ao cultivo 

de plantas distribuídas em jardins verticais feitos de paletes de madeira e vasos com cactos e outros 

tipos de flores, o que colabora para produzir um ambiente bastante propício à realização de aulas 

práticas. 

                Figura 7: Entrada e espaço interno da EE Deus Universo e Virtude 

 

Figura 14: Entrada e espaço interno da EE Deus Universo e Virtude 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Acervo do autor, 2022 
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Figura 8: Iniciativas paisagísticas na EE Deus Universo e Virtude 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

      Fonte: Acervo do autor, 2022 

3.2.2.  ESCOLA ESTADUAL ―NOSSA SENHORA DA PENHA‖ 

De acordo com o Projeto Político Pedagógico (PPP) da EE NS Penha (2019), no ano de 1970 

ocorre a decisão de se fundar uma escola, ainda como anexo da Escola Estadual Professora Júlia 

Kubistchek, mas localizada no bairro da Penha.  A ideia contou com o apoio de membros da 

comunidade e o próximo passo foi buscar uma área para construção da escola. O local obtido foi a 

antiga Praça do Cruzeiro, de propriedade da Paróquia Nossa Senhora da Penha. Com a concordância 

do pároco da época, Monsenhor José Maria Mathias da Silva, tem início a construção do anexo, com 

recursos da Caixa Escolar e mão de obra fornecida pela prefeitura de Passos, do Departamento de 

Estradas e Rodagens (DER) e voluntários residentes no bairro Penha, em forma de mutirão. Com o 

prédio parcialmente construído (apenas as salas de aula estavam prontas), em 1972 a escola inicia 

suas operações. Em março de 1974, mediante Decreto 16.139, o Anexo da Penha torna-se unidade 

independente e escola de 1º grau. No ano seguinte, em abril de 1974, através do Decreto 16.205, a 
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escola recebe a denominação de ―Escola Estadual de 1º grau Nossa Senhora da Penha‖ (EE NS 

Penha, 2019, p. 5). 

Em 1975, durante a gestão do professor Osmar Gonçalves, as instalações do setor 

administrativo da escola foram concluídas, com o auxílio da Prefeitura Municipal de Passos, que 

concedeu 2 servidores (um pedreiro e um servente), por prazo indeterminado, para concluir a 

construção da escola. Em 1982 a escritura da área, pertencente à Mitra Diocesana de Guaxupé, é 

transferida para o Estado. No ano de 1994, quando a ―Escola da Penha‖ comemorava seu 20º 

aniversário, foi implantado o Ensino Médio (2º grau), uma reivindicação bastante almejada pela 

comunidade escolar (EE NS Penha, 2019, p. 6). 

Nos anos 1997 e 1998 foram realizadas diversas reformas nas instalações físicas da escola, 

como a recuperação do pátio da escola; cobertura dos depósitos de alimentos e depósito da quadra 

de Educação Física; reativação dos banheiros da secretaria e sala dos professores; reforma do 

banheiro masculino; canalização de gás para a cozinha; substituição das carteiras; colocação de 

cortinas nas salas de aula, de bebedouros na quadra de Educação (EE NS Penha, 2020, p. 7). 

Entre os anos 2000 e 2002 novas reformas foram realizadas, como a recuperação do banheiro 

feminino, atualização da parte elétrica, reforma da sala e banheiros dos professores e a construção 

de mais duas salas de aula mobiliadas com carteiras novas. Houve também a instalação de alarme na 

escola em virtude de assalto ocorrido e a construção de uma biblioteca utilizando a antiga casa do 

caseiro. Em 2003 foi construído um salão nobre e em 2014 foram concluídas as obras de construção 

da quadra coberta (EE NS Penha, 2019, p. 8). 

Em 2020, a EE Nossa Senhora da Penha passou a atender também no turno noturno, 

ofertando Ensino Médio e Educação para Jovens e Adultos (EJA). Devido ao baixo número de 

matrículas, as turmas do 2º ano EM e 3º ano EM foram desfeitas, permanecendo apenas uma turma 

de 1º ano EM REG e uma turma de 1º ano EM EJA no turno noturno. Em consequência da 

pandemia provocada pelo Covid-19, a escola aderiu ao REANP (Regime Especial de Atividades 

Não Presenciais). Para o desenvolvimento das atividades não presenciais foi ofertado aos estudantes 

um Plano de Estudos Tutorado (PET), organizado de acordo com o Currículo Referência de Minas 

Gerais e com o Plano de Curso da unidade de ensino (EE NS Penha, 2019, p. 10). 

A única menção indireta à educação ambiental e/ou formação com vistas à sustentabilidade 

presente no Projeto Político-Pedagógico da EE NS da Penha, está presente no Marco Referencial, na 

seção Marco Situacional apresentada de maneira genérica da forma a saber: 

Com esta visão de que o aluno é um ser biopsicossocial e não apenas um pote a ser 

preenchido ou mais um número de estatística, temos o desafio de desenvolver uma educação 

de qualidade, que busque contribuir na transformação da realidade social, promovendo o bem 
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comum, o desenvolvimento sustentável, a solidariedade, a justiça, a inclusão e o cuidado com 

a vida. (EE NS Penha, 2019, p. 10). 

Sobre a formação do corpo docente, de acordo com o PPP da EE NS da Penha (2019), o 

percentual aproximado dos professores da escola que possuem especialização concluída em suas 

áreas de atuação é de 94 %, sendo que 3% encontram-se com mestrado em curso enquanto que 9 % 

dos profissionais já possuem mestrado concluído. Não há informações disponíveis sobre o 

percentual de docentes com doutorado em curso ou concluído. A respeito do entendimento do corpo 

docente sobre a sua instrução profissional, de acordo com o mesmo documento, em torno de 95% 

consideravam-se formados e preparados o suficiente, e não buscam aperfeiçoamento. Por volta de 

2% dos mesmos consideravam-se formados e preparados e buscam aperfeiçoamento, e cerca de 3 % 

dos docentes não se consideravam formados e preparados o suficiente e buscam aperfeiçoamento. 

 Ainda de acordo com o PPP da EE NS da Penha, os docentes da instituição procuram 

complementar sua instrução profissional por meio de ―formações oferecidas pelo sistema de ensino 

e formação continuada oferecida por outras instituições.‖ A instituição oferece suporte às ações 

voltadas para a formação do corpo docente ofertando oficinas, nas reuniões semanais de módulo II, 

em temática de formação ―assuntos atuais e comuns a todos os profissionais da educação‖.  (EE NS 

da Penha, 2019, p. 39). Os assuntos mais trabalhados são Base Nacional Comum Curricular, 

Currículo Referência de Minas Gerais, mediação de conflitos, indisciplina dos estudantes, resultados 

das avaliações externas, formação específica por área do conhecimento, planejamento de aulas, etc. 

A escolha da temática dessas reuniões é realizada pela equipe da escola conforme demandas que 

surgem no decorrer do ano. É preciso considerar que educação ambiental e/ou formação com vistas 

à sustentabilidade também não aparecem como temas previstos nas capacitações realizadas reuniões 

semanais de módulo II dessa escola. 

A E. E. Nossa Senhora da Penha, como já mencionado, foi fundada em 1972, localiza-se no 

bairro Penha e atende mais de 900 alunos do ensino fundamental II e ensino médio regular em três 

turnos.  O Colégio da Penha (como a escola também é conhecida), foi escolhido por estar localizado 

em uma área central da cidade e atender a alunos predominantemente da zona urbana (de acordo 

com o PPP de 2019, a instituição escolar não atendia nenhum estudante da zona rural naquele ano) e 

em melhores condições socioeconômicas se comparadas às condições em que vivem os alunos da 

outra escola estudada. O Índice Socioeconômico (ISE) da escola é classificado como alto, o que 

significa em termos práticos que ―O resultado da escola tende a ser melhor quando o ISE é alto, 

naturalmente percebem-se famílias mais estruturadas de modo geral, o que implica positivamente no 

ensino aprendizagem‖. (EE NS da Penha, 2019. p. 14). 
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 Observou-se que a escola dispõe de poucas áreas cobertas por vegetação: a maior parte de 

suas instalações são compostas por construções de alvenaria e pátios cimentados. De acordo com 

Moraes, (2020, p. 36), ―o espaço físico da escola é o local onde o docente com o discente e toda a 

equipe escolar passam grande parte do tempo é muito importante para a realização da educação com 

responsabilidade‖.  Nesse mesmo sentido Peres et al. (2019, p. 275), sustentam que o espaço físico 

escolar deveria ser um ambiente para ―o próprio processo de conscientização‖, mas que a realidade 

de muitas instituições escolares aponta para um caminho oposto, em que os prédios escolares são 

em grande número construídos há muito anos e de arquitetura inadequada à sustentabilidade. Os 

autores afirmam que ―são necessárias políticas públicas que incentivem a implementação desses 

espaços construídos como espaços educadores‖ para se alcançar melhores resultados. (PERES; 

MORAES; SANT’ANNA, 2019, p. 275). A EE NS da Penha, construída na década de 1970, 

enquadra-se nessa configuração de arquitetura antiga e pouco favorável à sustentabilidade. Como 

pode ser verificado nas imagens abaixo, a estrutura física da escola está bastante distanciada do 

ambiente natural, o que dificulta a realização de aulas práticas e o uso do espaço físico da instituição 

para a educação ambiental. 

Figura 9: Entrada principal, sala de aula com projeto e vista aérea da EE NS Penha 

      

                

                       

Fonte: Acervo do Autor/Goggle Maps 
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                       Figura 10: Espaço interno da EE NS Penha 

 

                

               

                                      

Fonte: Acervo do autor, 2022 

 

Geralmente a escola posiciona-se entre as instituições escolares do município de Passos que 

apresentam os mais altos índices de proficiência no IDEB. Verificou-se também que desde 2018, 

todas as salas de aula são equipadas com projetores, que consistem em uma ferramenta de grande 

utilidade para o corpo docente da instituição. 
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Quadro 5:  IDEB das escolas pesquisadas 

 EE Deus Universo e 

Virtude 

EE Nossa Senhora da 

Penha 

Índice previsto para os 9ºs anos - 2015 5,4 6,1 

Índice alcançado para os 9ºs anos - 2015 3,6 5,8 

Índice previsto para os 9ºs anos - 2019 5,9 6,5 

Índice alcançado para os 9ºs anos - 2019 3,6 5,6 

Índice previsto para os 3ºs anos do Ensino 

médio - 2019 

Sem meta projetada 

para o ano. 

Sem meta projetada 

para o ano. 

Índice alcançado para os 3ºs anos do Ensino 

médio - 2019 

4,2 5,1 

Fonte: Elaborado pelo autor - Dados INEP 2022. Disponível em: 

http://ideb.inep.gov.br/resultado/resultado/resultado.seam?cid=3934884, acesso em 22 abr. 2022.  

 

Como já mencionado, a EE Nossa Senhora da Penha possui um dos maiores índices de 

proficiência no IDEB entre as escolas estaduais de Passos. Como o quadro acima permite notar, a 

EE Deus Universo e Virtude enfrentam mais dificuldade nos resultados de proficiência. Além dos 

critérios já mencionados para a escolha das escolas a serem pesquisadas, definiu-se por uma escola 

central e outra de periferia; uma unidade de ensino voltada a atender fundamentalmente estudantes 

da zona urbana (EE NS da Penha) e a outra que contempla atendimento a alunos da zona rural (EE 

Deus Universo e Virtude). As duas escolas configuram-se entre as maiores escolas estaduais do 

município (Penha 916 alunos e Deus 628), de acordo com seus respectivos PPPs de 2019.  

Como será visto a seguir, foram entrevistados 61 alunos, entre 15 a 18 anos das turmas das 

três séries do ensino médio das duas escolas estudadas, sendo 29 alunos de uma instituição e 31 da 

outra. A escolha dos estudantes entrevistados foi definida por critérios randômicos (sorteio entre os 

alunos presentes nas datas das entrevistas) e mediante assinatura de autorização dos responsáveis, 

que foi enviada às escolas e encaminhada aos alunos sorteados. A fim de se evitar transtornos para 

as instituições de ensino pesquisadas, as entrevistas com os professores ocorreram no dia da reunião 

semanal de módulo II. 

 

4 - RESULTADOS DA PESQUISA DE CAMPO 

 

 Na sequência serão apresentados os resultados da pesquisa de campo, após a realização das 

entrevistas com alunos e professores das duas escolas. 

http://ideb.inep.gov.br/resultado/resultado/resultado.seam?cid=3934884
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 Para a realização da presente pesquisa, foi consultada a totalidade dos professores das 

disciplinas de biologia e geografia do ensino médio das Escolas Estaduais Deus Universo e Virtude 

(seis professores) e Escola Estadual Nossa Senhora da Penha (oito professores). As entrevistas 

semiestruturadas com os professores foram realizadas nas dependências das escolas em que 

trabalham com o uso de questionário misto. Consultou-se sobre as dificuldades encontradas pelos 

docentes para se trabalhar a EA nas escolas e sobre o nível de interesse por parte dos alunos sobre o 

tema. A pesquisa abordou questões sobre o grau de conhecimento, frequência de uso e nível de 

dificuldade para utilização das plataformas digitais disponibilizadas pela SEE-MG, antes usadas 

como ferramentas de suporte às aulas, mas que passaram a ter um papel de maior relevância durante 

a situação de pandemia, com o estabelecimento do ensino remoto. As entrevistas ocorreram de 

forma presencial, entre os dias 12/11/2021 e 13/12/2021 com os professores e entre os dias 

02/12/2021 e 09/12/2021 com os discentes. 

 

4.1.  PERFIL DOS PROFESSORES ENTREVISTADOS 

Do total de quatorze professores entrevistados, onze correspondem ao gênero feminino 

(78,57% do total) e três deles correspondem ao gênero masculino (21,43% do total). Dos 

profissionais entrevistados, nove deles são professores de biologia (o que corresponde a 64,29%) e 

cinco são professores de geografia (correspondendo a 35,71%).  

Tabela 2 - Tempo de profissão dos docentes entrevistados  

Anos de exercício Quantidade de profissionais Percentual dos professores 

entrevistados 

1 a 5 anos de exercício 4 28,57% 

6 a 10 anos de exercício 3 21,42% 

11 a 15 anos de exercício 3 21,42% 

16 a 20 anos de exercício 2 14,28% 

21 a 25 anos de exercício 0 0,0% 

25 a 30 anos de exercício 2 14,28% 

Fonte: Pesquisa de campo, 2022. 

Entre os docentes entrevistados, 71,4% deles possuem pelo menos 6 anos de experiência, o 

que permitiu observar que as equipes consultadas eram compostas majoritariamente por docentes 

possuidores de considerável experiência profissional e que suas impressões sobre a realidade da 

educação ambiental foram construídas a partir da observação do cotidiano escolar e das práticas 

educativas por pelo menos duas ou mais gestões estaduais diferentes. É bastante comum que cada 
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nova gestão do Governo do Estado traga novas estratégias pedagógicas, o que nem sempre se 

converte em melhores resultados para a educação. 

 

                      Figura 11: Disciplinas e gênero dos professores entrevistados 
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Fonte: Pesquisa de campo, 2022 

 

4.2.  PERFIL DOS ALUNOS ENTREVISTADOS 

 

Do total de trinta e dois discentes entrevistados na EE Deus Universo e Virtude, doze 

correspondem ao gênero feminino (37,5% do total) e vinte deles correspondem ao gênero masculino 

(62,5% do total).  

Tabela 3 - Faixa etária dos alunos consultados na EE Deus Universo e Virtude 

Idade Quantidade de estudantes Percentual dos alunos 

entrevistados 

16 anos  12 37,5% 

17 anos 12 37,5% 

18 anos 8 25% 
Fonte: Pesquisa de campo, 2022 

  

 Do total de vinte e nove discentes entrevistados na EE Nossa Senhora da Penha, doze 

correspondem ao gênero feminino (41,38% do total) e dezessete deles correspondem ao gênero 

masculino (58,62% do total).  



47 

  

Tabela 4 - Faixa etária dos alunos consultados na EE Nossa Senhora da Penha 

Idade Quantidade de estudantes Percentual dos alunos 

entrevistados 

15 anos  5 17,24% 

16 anos 11 37,93% 

17 anos 4 13,79% 

18 9 31,03% 
Fonte: Pesquisa de campo, 2022 

 

 

4.3.  USO DE PLATAFORMAS DIGITAIS 

 

Quando consultados sobre as plataformas digitais disponibilizadas pela SEE-MG e SEMAD- 

MG como suporte para a EA, 92,86% dos professores responderam que não conhecem a plataforma 

―Trilhas do Saber‖; de maneira parecida, 78,57% deles afirmaram que não conhecem a plataforma 

"Escola Interativa" e apenas 50% dos docentes responderam conhecer o portal " Escola de 

Formação". Quando separadas as informações auferidas por escola, verificou-se que na EE NS 

Penha, apenas 12,5% dos docentes conheciam a Plataforma ―Trilhas do Saber‖; 37,5% conheciam o 

recurso ―Escola de Formação‖ e somente 12,5% conheciam o portal ―Escola Interativa‖. Da mesma 

forma, foi constatado na EE Deus Universo e Virtude que 0% dos docentes conheciam a plataforma 

―Trilhas do Saber‖; 50% dos professores conheciam o recurso on-line ―Escola de Formação e por 

sua vez, apenas 33% dos educadores conheciam o portal ―Escola Interativa‖. De maneira geral, o 

percentual de docentes da EE N.S. da Penha que utilizavam as plataformas digitais como suporte 

didático correspondeu a 29,16% dos professores entrevistados. Na EE Deus Universo e Virtude, os 

dados corresponderam a 50% dos educadores respondentes. Quando separadas as respostas por 

disciplinas e não por escola, o resultado foi que 48.14% dos professores de biologia pesquisados 

utilizam regularmente as ferramentas digitais, enquanto que entre os professores de geografia 

53,33% deles responderam utilizar tais recursos.  

Os dados apresentados indicam fragilidades nas estratégias de divulgação, o que traz como 

consequência a subutilização das plataformas. À vista disso, identificou-se algumas vulnerabilidades 

tais como a ausência de incentivos para o uso das ferramentas e plataformas disponíveis e a 

necessidade de redefinição de estratégias de propagação e monitoramento por parte da SEE-MG.  
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Figura 12: Conhecimento das plataformas digitais disponibilizadas pela SEE-MG e SEMAD-MG 

como suporte para a EA. 

 

                   Fonte: Pesquisa de campo, 2022 

 

 

Figura 13: Utilização do aplicativo Conexão Escola 2.0 

 

Fonte: pesquisa de campo, 2022 

 

Por outro lado, 100% dos professores responderam que conheciam o aplicativo ―Conexão 

Escola 2.0‖ adotado durante a situação de pandemia, e 92,86% responderam tê-lo utilizado no 
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período de ensino remoto. Destes profissionais, 71,43% responderam que não consideram difícil a 

utilização do aplicativo. Estas informações indicam que um planejamento que contemple maiores 

esforços na divulgação e incentivo ao uso das ferramentas digitais, pode auxiliar significativamente 

a prática educativa para a EA e demais temas. Além disso, a realização de um monitoramento mais 

efetivo pode revelar fragilidades e necessidades de redefinição das estratégias de fomento ao uso de 

tais recursos. 

O percentual dos professores que responderam que dispõem de equipamentos (smartphone, 

computador, internet banda larga) em casa, para utilizar o aplicativo Conexão Escola, as plataformas 

digitais Escola de Formação, Escola Interativa e Trilhas do Saber correspondeu a 85,71% do total de 

entrevistados, ao mesmo tempo que 78,57% deles afirmaram que dispõem de equipamentos 

(computador, internet banda larga) na escola, para a utilização das plataformas. A partir destas 

informações, pode-se concluir que o acesso aos meios digitais é um problema a ser considerado, 

mas não é o maior obstáculo para se utilizar as plataformas digitais.                              

Com relação ao material didático adotado pelas escolas estaduais analisadas, apenas 16,39% 

dos estudantes entrevistados acreditam que os livros didáticos adotados no Ensino Médio em suas 

escolas contemplam adequadamente o tema meio ambiente e sustentabilidade. Em vista disso, o uso 

das plataformas e suas ferramentas de suporte disponibilizadas pela SEE- MG pode ser considerado 

estratégico e recurso adicional importante para complementar a formação dos estudantes na EA nas 

escolas públicas estaduais de ensino médio de Minas Gerais. 

 

4.4.  FREQUÊNCIA DE ABORDAGEM E INTERESSE NAS QUESTÕES DE EA. 

 

De acordo com as respostas dos estudantes entrevistados, 37,55% sinalizaram que   o tema 

meio ambiente é abordado na Escola Estadual Deus Universo e Virtude pelo menos uma vez por 

semana.  Por sua vez, 31,25% deles responderam que o tema é abordado pelo menos uma vez por 

ano. 

 

 

 

 

 

] 
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Figura 14: Frequência que o tema meio ambiente é abordado na EE Deus Universo e Virtude 

 

Fonte: Pesquisa de campo, 2022 

 

De acordo com as respostas dos estudantes entrevistados na EE Nossa Senhora da Penha, 

27,59% sinalizaram que o tema meio ambiente é abordado na escola pelo menos uma vez por 

semana. 27,59% deles responderam que o tema é abordado pelo menos uma vez por ano, sendo que 

a maioria deles (86,20%) indicaram estudar mais sobre o tema na disciplina de biologia. 

Figura 15: Frequência que o tema meio ambiente é abordado na EE NS Penha 

 

Fonte: Pesquisa de campo, 2022 
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Como pode ser verificado nas Figuras 14 e 15, o tema meio ambiente é abordado com maior 

frequência na EE Deus Universo e Virtude. A alternativa ―Pelo menos uma vez por semana‖ foi a 

opção mais escolhida pelos estudantes consultados da EE Deus Universo e Virtude (37,55%). De 

acordo com as respostas dos estudantes, enquanto a EA é trabalhada na maior parte do tempo na 

disciplina de geografia na EE Deus Universo e Virtude, na EE Nossa Senhora da Penha a EA tem 

sido abordada majoritariamente em biologia.  

Fatores como  a  ausência de monitoramento por parte das unidades escolares pesquisadas e por 

parte da SEE-MG, além das respostas de 25% dos docentes entrevistados, que responderam que o 

interesse dos alunos depende principalmente da performance do professor,  sinalizam que trabalhar a 

questão meio ambiente e sustentabilidade pode estar mais relacionado com o engajamento do 

docente com o tema do que com o Projeto Político Pedagógico das instituições escolares ou com o 

planejamento da SEE, o que remete novamente para a questão da dependência do protagonismo dos 

profissionais da educação para o êxito da EA,  e expõe fragilidades das estratégias e programas 

educacionais da SEE para a temática ambiental. 

De acordo com grande parte dos professores, o interesse dos estudantes pela temática ambiental 

depende de estímulos, principalmente por parte dos docentes. Isto indica que o êxito da educação 

ambiental depende do protagonismo do professor, o que pode ser preocupante no sentido de que traz 

consigo um entendimento de que talvez as políticas públicas de fomento à EA sejam insuficientes 

para que a mesma ocorra de forma adequada. Além disso, por vezes os docentes enfrentam 

condições muito desafiadoras por falta de material e espaços adequados, além de vivenciarem 

poucos incentivos e/ou premiações quando os mesmos se distinguem por propostas didáticas 

exitosas para a temática ambiental. E ainda por esse ponto de vista, caberia ao professor reparar 

estas fragilidades como único meio de proporcionar êxito na EA.  

As políticas públicas devem bastar para cumprir aquilo a que se propõem e não deveriam ser tão 

dependentes da atuação de liderança dos docentes, que, apesar de necessária e muito bem vinda, não 

deve ser um fator condicionante para o êxito da mesma, haja vista condições precárias que muitos 

docentes enfrentam em seu cotidiano para desenvolver um trabalho eficaz na promoção da EA. 

Ainda segundo a pesquisa, os alunos demonstraram preocupações com o futuro do planeta, mas o 

grau de interesse novamente indica que depende da forma com que o professor trabalha o tema, que 

pode ser ilustrado pelos depoimentos que se seguem: 

 Professor 7: ―Com incentivo correto, o interesse dos alunos é grande‖. 

 Professor 10: ―Demostram interesse, preocupação com o futuro do planeta‖ 

 Professor 13: ―Interesse mediano. A forma como o assunto é abordado e o objetivo pré-

estabelecido da aula faz a diferença no nível de interesse. As aulas práticas despertam interesse.‖ 
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 O estudo demonstrou, dentre outras coisas, que as aulas práticas são consideradas mais 

atraentes pelos estudantes, o que direciona novamente a atenção para a questão do espaço físico 

como proporcionador de experiências educativas mais eficientes e interativas, por permitir a 

interligação do aluno com o meio natural. Verificou-se nas escolas pesquisadas, como acontece com 

a maioria das escolas possuidoras de projetos antigos de estrutura física, principalmente na EE NS 

da Penha, pouca área verde e pouco espaço de interação dos estudantes com a natureza, o que pode 

de fato tornar mais difícil a realização de aulas práticas. A respeito de projetos arquitetônicos 

antigos e pouco propícios à prática da EA e de promoção à sustentabilidade, Moraes (2020) defende 

a necessidade de se reconfigurar esses espaços e adequá-los.   

Acredita-se que toda a equipe escolar com a comunidade local, quando se 

deparam com um ambiente propício, tido como exemplo onde estão 

inseridos, que prezam e se propõem educar para a sustentabilidade, esses 

ambientes ganham credibilidade e passam a sensibilizar outras pessoas pelas 

questões socioambientais, tanto dentro do espaço escolar como em seu 

entorno (MORAES, 2020, p. 37). 

 A autora afirma ainda que a existência de áreas verdes dentro das instalações escolares 

fomenta a conservação da natureza e a escola. Ao cultivar tais espaços, educa através do exemplo, 

tornando a prática da EA ambiental mais exitosa Moraes (2020, p. 37). Na EE Deus Universo e 

Virtude, verificou-se o cultivo de plantas diversas em vários pontos, em jardins verticais e vasos 

distribuídos pelas instalações da instituição escolar. A mesma realidade não foi observada na EE NS 

da Penha, que além de possuir a maior parte de seu espaço impermeabilizado com amplos pátios 

cimentados, não se verificou o cultivo de plantas nas dependências da escola, o que permite sugerir 

a necessidade de se implementar áreas verdes na mesma.  

 

4.5.   DISCIPLINAS E TEMAS DE EA ABORDADOS 

 

Quanto às maneiras de se trabalhar a EA nas instituições consultadas, na EE NS da Penha, as 

atividades desenvolvidas sobre meio ambiente são, conforme 44,83% das respostas dos alunos 

entrevistados, projetos educativos como o plantio de árvores e/ou reciclagem. Por outro lado, na EE 

Deus Universo e Virtude, as atividades de EA acontecem, na maioria das vezes, por meio de 

palestras educativas (31,26%) e projetos envolvendo o reflorestamento e reuso de materiais 

(31,25%). Percebe-se, desta forma, que a maioria dos projetos envolvendo a EA nas duas escolas 

pesquisadas estão relacionados predominantemente a estas duas formas de se abordar a temática.  O 

estudo revelou, portanto, que as escolas pesquisadas trilham caminhos diferentes na maneira de 
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trabalhar a temática ambiental. Na EE NS da Penha, apesar de contar com espaço físico com poucas 

áreas verdes e aparentemente menos propício para aulas práticas, adota esta configuração como 

principal estratégia para trabalhar a EA. Na EE DUV por seu turno, prevalece a conscientização por 

meio de palestras como maneira predominante para se trabalhar a EA. 

 Por sua vez, 73,68 % dos discentes assinalaram que estudam mais sobre o meio ambiente e 

sustentabilidade na disciplina de geografia, ao passo que 26,31 % deles indicaram estudar mais 

sobre o tema na disciplina de biologia.  

Sobre a Politica Nacional de Educação Ambiental, entre os docentes entrevistados, 28,57% 

deles responderam não conhecer suas diretrizes. Este dado é relevante para se analisar o impacto e o 

alcance da PNEA na prática educativa cotidiana, pois revela que uma quantidade significativa dos 

docentes das instituições de ensino pesquisadas sequer tem conhecimento suficiente sobre o tema, e 

consequentemente pressupõe-se que as ações educativas destes professores não estejam alinhadas 

com tal política.  

Os dados reunidos são alarmantes pois revelam que, em primeiro lugar, muitos professores 

desconhecem a PNEA e não a conhecendo, supõe-se que não estejam colocando em prática suas 

diretrizes; e em segundo lugar, indicam que o êxito da educação ambiental, como verifica-se pelas 

respostas de dos professores,  e como já mencionado, depende do protagonismo do docente e não da 

eficiência das políticas públicas educacionais para promoção de práticas educacionais que 

contemplem a sustentabilidade e o respeito ao meio ambiente.   

 

4.6. IMPORTÂNCIA DA EA E SUA CONTRIBUIÇÃO PARA MUDANÇAS DE 

COMPORTAMENTO EM RELAÇÃO AO MEIO AMBIENTE.  

 

A pesquisa identificou, a partir do total dos alunos consultados, que 90,16% deles 

consideram importante a preservação do meio ambiente. Nesse mesmo sentido, 100% dos 

professores entrevistados responderam que consideram a EA importante para a formação dos 

estudantes.  O estudo identificou ainda que 63,93% dos estudantes entrevistados acreditam que se 

houvesse maior conscientização sobre questões relacionadas ao meio ambiente, queimadas na 

Amazônia e Pantanal, crise hídrica e o aquecimento global poderiam ser reduzidos ou até mesmo 

evitados. A partir desses resultados, pode se concluir que o tema é considerado de grande relevância 

pelos estudantes e profissionais da educação das unidades de ensino investigadas. Entretanto, com 

relação ao ativismo ambiental, o reconhecimento de sua importância foi identificado em apenas 
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42,62% dos estudantes, o que pode indicar certa dificuldade de reconhecimento da importância do 

engajamento para o estabelecimento de uma relação saudável com a natureza. 

Foi observado certo pessimismo com relação ao futuro por parte dos estudantes consultados: 

apenas 26,23% acreditam ser possível alcançar o objetivo de desenvolvimento número quatro da 

ONU – ―Educação de qualidade – Assegurar a educação inclusiva e equitativa e de qualidade, e 

promover oportunidades de aprendizagem ao longo da vida para todos, até 2030.  Entre os 

professores o quadro é um pouco mais otimista, com 57,13% dos professores entrevistados 

afirmando ser possível alcançar o ODS número quatro até 2030. Mas a professora entrevistada 

número 13 discorda e justifica: 

Não, porque educação de qualidade envolve gastos e treinamentos que o sistema e as 

políticas púbicas não demostram ter estratégias bem definidas ainda para executar e 

conseguir alcançar este objetivo. Os professores e colaboradores precisam ter 

condições de trabalho e salários que permitem dedicação exclusiva a instituição 

educacional em que atua. 

De forma semelhante, o professor número 7 respondeu acreditar ser possível alcançar o ODS 

número quatro, mas não até 2030: ―Acredito que leve um pouco mais de tempo para isso, levando 

em consideração as questões políticas e sociais presentes em nosso país, bem como a falta de 

incentivo na área da educação.‖  

De acordo com o professor número 9, a principal função da EA é sensibilizar a população 

sobre a questão do meio ambiente e capacitar as pessoas para assumir atitudes sustentáveis no dia-a-

dia.  Em suas palavras, ―Educação Ambiental é uma área voltada à importância de conscientizar as 

pessoas sobre a preservação do meio ambiente.‖  

Mas na opinião do mesmo professor, ela ainda está distante de ser alcançada:  

Infelizmente vivemos em uma nação que culturalmente não se importa com 

atitudes de preservação ambiental, podemos observar quando andamos nas 

ruas e nos deparamos com abundancia de lixo jogado em via pública, rios 

poluídos, o lixo sem nenhuma separação para reciclagem, etc. 

Como recurso para reparar este cenário angustiante o docente sugere, como estratégias para 

que a Educação Ambiental ocorra de forma adequada, um conjunto de ações a serem desenvolvidas 

dentro e fora das instituições escolares, tais como: 

Políticas públicas, fiscalização, mais propagandas sobre o assunto, aumento 

de aulas nas escolas sobre o tema, multas mais rigorosas para crimes 

ambientais, o aumento de lixeiras de reciclagem em locais públicos, palestras 

em escolas e empresas. 
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O professor acredita que, apesar da realidade desfavorável do presente e dos enormes 

desafios que se vislumbram à frente, ainda há esperança para tempos melhores. Segundo o 

professor, ―A educação é a maior arma para o funcionamento e para um futuro melhor para o ser 

humano e o meio ambiente.‖ 

 

5.   DISCUSSÃO DOS RESULTADOS E CONSIDERAÇÕES FINAIS  

 

Como já mencionado, a pesquisa revelou que o tema meio ambiente é abordado com maior 

frequência na E. E Deus Universo e Virtude.  Mas, por outro lado, apenas 46,88% dos estudantes 

dessa escola acreditam dispor de informações suficientes, que possibilitem ter atitudes responsáveis 

com o meio ambiente. Estes dados indicam que, na opinião dos estudantes, a EA poderia contribuir 

de maneira mais eficaz para uma formação adequada dos alunos nessa questão. Na E. E. Nossa 

Senhora da Penha, por sua vez, 82,76% acreditam dispor dessas informações, o que indica que ela 

esteja ocorrendo de forma mais eficiente nesta instituição escolar, conforme respostas dos 

estudantes. Mas, de maneira geral, a maioria dos estudantes das duas escolas pesquisadas 

consideram que a EA contribui de forma significativa para sua formação e para o desenvolvimento 

de hábitos alinhados com a preservação da natureza e a sustentabilidade. O percentual de alunos que 

consideram importante adotar atitudes responsáveis, tais como evitar desperdício de água e energia, 

o correto descarte do lixo, não jogar lixo no chão, etc., é de 96,55% na E. E. Nossa Senhora da 

Penha, e 84,38% na E. E Deus Universo e Virtude. 

A pesquisa permitiu verificar também que a prática da interdisciplinaridade é um grande 

desafio enfrentado pelas duas escolas pesquisadas. Conforme Costa e Loureiro (2015): 

A Lei Federal nº 9.795, de 27 de abril de 1999, que instituiu a ―Política 

Nacional de Educação Ambiental‖ tratou da questão da importância do 

enfoque interdisciplinar como essencial para o desenvolvimento da Educação 

Ambiental no Brasil. A abordagem interdisciplinar das questões ambientais 

implica em utilizar a contribuição das várias disciplinas (conteúdo e método) 

para se construir a compreensão e explicação do problema tratado e desse 

modo, superar a compartimentação e a fragmentação do saber. (COSTA e 

LOUREIRO, 2015, p. 5). 

 

 Ainda assim, apesar da abordagem interdisciplinar da EA estar prevista na PNEA, nas 

instituições escolares pesquisadas ela ainda ocorre de forma compartimentada nas disciplinas de 

biologia e geografia e a interdisciplinaridade ocorre ocasionalmente, limitada a eventos e projetos 

previamente definidos, como na ―semana do meio ambiente‖. Percebeu-se um ―vazio‖ quanto ao 
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planejamento, um tanto vago, das diretrizes traçadas para a educação ambiental, seja na proposta 

pedagógica da SEE, seja no Currículo de Referência de Minas Gerais ou mesmo no Projeto Político 

Pedagógico das escolas estudadas, onde centralizar esforços para a prática da EA soa como sugestão 

e não como dever das instituições escolares.  Da mesma forma, foi percebida ausência de 

monitoramento e avaliação da prática da EA nas escolas por parte da SEE-MG. A educação 

ambiental nas escolas pesquisadas aparece como práxis opcional e sua execução como algo livre, 

sem diretrizes obrigatórias a serem seguidas e cujos resultados não estarão sujeitos à verificação.  

As plataformas digitais poderiam ser um recurso importante para a difícil tarefa de promover 

a participação dos estudantes nas aulas remotas. A pesquisa confirmou que o papel das ferramentas 

digitais durante a situação de pandemia foi expressivo ao identificar-se que 100% dos professores 

consultados conhecem a plataforma Conexão Escola 2.0 e que 92,86% desses docentes utilizaram o 

aplicativo. Entretanto, verificou-se que o mesmo não aconteceu com as demais plataformas. O site 

Trilhas do Saber era conhecido por apenas 7,14% dos professores entrevistados e nenhum deles já 

havia utilizado os recursos disponibilizados pelo site. Sobre a plataforma Escola de Formação, 50% 

dos profissionais respondentes não a conheciam e apenas 42,86% a utilizaram em algum momento.  

Quanto a plataforma Escola Interativa, por sua vez, apenas 21,43% conheciam o recurso e somente 

7,14 dos professores o utilizaram em algum momento. A maioria dos recursos digitais 

disponibilizados têm sido subutilizados antes e durante a situação de pandemia. O estudo mostrou 

que, diferentemente do que se esperava, com exceção do aplicativo Conexão Escola 2.0, o uso das 

plataformas foi reduzido durante o estudo remoto se comparado aos dados de acessos anteriores à 

situação de pandemia. Como foi visto, a redução do número de acessos à plataforma ―Escola 

Interativa‖ no município de Passos, nos anos 2020 e 2021, foi respectivamente de 65% e 52.6%, ao 

mesmo tempo que a diminuição dos acessos à plataforma no Estado de Minas foi de 65,6% em 2020 

e de 56,25% em 2021.  

Esses dados revelam baixo alcance das estratégias de divulgação das ferramentas digitais e 

podem indicar também que durante a pandemia os professores se ativeram a trabalhar o material 

disponibilizado para os alunos, sem ter tempo ou energia para utilizar outros recursos. Foi percebido 

também, a ausência de procedimentos de monitoramento e avaliação do desenvolvimento da EA 

pela SEE-MG, o que pode gerar um nível elevado de imprecisão sobre a situação em que se encontra 

a EA no estado e prejudica a elaboração e reformulação das políticas educacionais para a promoção 

de uma cultura calcada na sustentabilidade e respeito ao meio ambiente. 

O desconhecimento das diretrizes da PNEA também foi diagnosticado pelo estudo como 

dificuldade encontrada para a promoção da educação ambiental nas escolas consultadas:  28,57% 
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dos docentes submetidos à enquete não conheciam as diretrizes da PNEA. Isto evidencia 

fragilidades com relação a formação dos profissionais da educação e revela obstáculos significativos 

para a prática educativa da EA nas escolas pesquisadas. É improvável que um docente consiga 

desenvolver um trabalho alinhado com as perspectivas traçadas pela PNEA sem ter o devido 

conhecimento da mesma.  Além disso, a pesquisa revelou precariedade na divulgação e controle do 

cumprimento das diretrizes da PNEA para a educação ambiental nas escolas públicas estaduais de 

ensino médio. A SEE-MG não dispõe de meios para mensurar e avaliar o desenvolvimento da EA 

nas instituições escolares. Se as escolas se empenham nesse sentido ou não, fica à critério de cada 

unidade escolar, sem que sejam cobradas a esse respeito. Por outro lado, se as unidades escolares 

desenvolvem um bom trabalho no cumprimento das diretrizes da PNEA, suas ações não são 

reconhecidas ou premiadas. Seja uma atitude ou outra, a situação passa despercebida pela SEE-MG. 

Uma prática educativa que contemple a EA depende, na prática, do maior ou menor interesse das 

equipes e das gestões das unidades escolares. Desenvolver uma formação que contemple uma 

cultura de sustentabilidade e de responsabilidade com o meio ambiente, configura-se, nessas 

condições, como inciativa desejável, mas opcional.  

O presente estudo permitiu constatar que a temática ambiental nas escolas pesquisadas ainda 

se encontra muito distante do ideal; e o que ocorre na prática das instituições pesquisadas destoa do 

que é preconizado nas Diretrizes Curriculares Nacionais para a EA e na PNEA. O grande desafio 

apontado por esse e outros estudos é como fazer prevalecer uma educação ambiental crítica na 

formação de professores e alunos. Um dos grandes obstáculos verificados pela pesquisa foi a falta 

de conhecimento das diretrizes da PNEA por parte significativa dos docentes respondentes, o que 

revela falhas na formação destes profissionais e a necessidade de novos investimentos em 

capacitação para os docentes e as comunidades escolares em geral.  A título de sugestão de ações 

para combate aos problemas diagnosticados pelo estudo, propõe-se a criação de um plano de ação 

por parte da SEE-MG que preveja a capacitação de docentes e alunos com métodos diferenciados de 

ensino e o desenvolvimento de atividades que fujam das metodologias educacionais mais 

convencionais. Que sejam ancoradas na práxis e no despertar de um espírito crítico em relação às 

questões ambientais, e complementados com diferentes formas de incentivo às escolas e aos alunos 

para uma prática cotidiana e eficiente da EA.  
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7. ANEXOS  

7.1 – RESULTADOS DAS ENTREVISTAS COM DOCENTES 

GÊNERO: Masculino ( 3  ) = 21,43 

               Feminino  ( 11 ) = 78,57 

DISCIPLINA QUE LECIONA:   

9  Biologia  =  64,29% 

5 Geografia  = 35,71% 

1 - Com o Ensino remoto, através do Pet (Plano de Estudos Tutorados), do programa de TV  ―Se 

liga na Educação‖ e com o aplicativo ―Conexão Escola 2.0‖ ficou mais difícil se trabalhar educação 

ambiental com os estudantes? 

• SIM : 13 = 92,86% 

• NÃO: 1  = 7,14% 

2 - Você utiliza o aplicativo "Conexão Escola 2.0" com seus alunos? 

• SIM : 13 = 92,86% 

• NÃO: 1  = 7,14% 

3 - Você conhece o  aplicativo "Conexão Escola 2.0"? 

• SIM : 14 = 100% 

• NÃO: 0  =  0% 

4 - Você considera  a utilização do aplicativo "Conexão Escola 2.0"  difícil? 

• SIM : 4 = 28,57% 

• NÃO: 10 = 71,43% 

5 – Você considera que com a situação de pandemia ficou mais difícil para se trabalhar educação 

ambiental com os alunos? 

• SIM : 13 = 92,86% 

• BRANCO:1 = 7,14% 

• NÃO: 0  = 0% 

6 – Você conhece a plataforma ― Trilhas do Saber‖? 
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• SIM : 1 = 7,14%  

• NÃO: 13 = 92,86% 

7 – Você já utilizou a plataforma ―Trilhas do Saber‖ para participar de cursos de capacitação EAD 

sobre Educação Ambiental? 

• SIM : 0 = 0% 

• NÃO: 14 = 100% 

8 – Você considera a navegação no site "Trilhas do saber" complicada? 

• SIM : 0 =  0% 

• NÃO: 14 não conhecem a plataforma = 100% 

 

9 – Você  conhece o  portal " Escola de Formação"? 

• SIM : 7 = 50% 

• NÃO: 6 = 42,86% 

• BRANCO:1 = 7,14% 

10 -  Você já utilizou a plataforma ―Escola de Formação‖ para participar de cursos de capacitação 

EAD? 

• SIM : 6 =42,86% 

• NÃO: 7 = 50% 

• BRANCO:1 = 7,14% 

11 - Você considera a navegação na plataforma " Escola de Formação" complicada? 

• SIM : 3 = 21,43% 

• NÃO: 10 = 71,43% 

• BRANCO: 1 = 7,14% 

12 – Você se sente motivado a participar de cursos livres EAD? 

• SIM : 10 = 71,43% 

• NÃO: 3 = 21,43% 

• BRANCO: 1 = 7,14% 
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13 – Você conhece a plataforma "Escola Interativa"? 

• SIM : 3 = 21,43% 

• NÃO: 11 = 78,57% 

14 - Você utiliza ODAs(Objetivos digitais de aprendizagem)/ aplicativos sugeridos pela plataforma 

―Escola Interativa‖,  com seus alunos? 

• SIM : 1 =7,14% 

• NÃO: 12 = 85,71% 

• BRANCO: 1 = 7,14% 

15 - Você utiliza ODAs(Objetivos digitais de aprendizagem)/ aplicativos sugeridos pela plataforma 

―Escola Interativa‖  para trabalhar Educação ambiental com seus alunos? 

• SIM : 1 = 7,14% 

• NÃO: 12 = 85,71% 

• BRANCO: 1  = 7,14% 

16 – Você utiliza ODAs(Objetivos digitais de aprendizagem)/ aplicativos sugeridos pela plataforma 

―Escola Interativa‖  para trabalhar Educação ambiental com meus alunos. 

• SIM : 1 = 7,14% 

• NÃO: 13 = 92,86% 

17 – Você utiliza vídeos sugeridos pela plataforma e "Escola Interativa" para trabalhar educação 

ambiental com seus alunos? 

• SIM : 13 = 92,86% 

• NÃO: 1  = 7,14% 

18 – Você utiliza vídeos sugeridos pela plataforma e "Escola Interativa" para trabalhar outros temas 

com meus alunos. 

• SIM : 13 = 92,86% 

• NÃO: 1  = 7,14% 

19 -  Você considera a navegação na plataforma " Escola de Interativa" complicada? 

• SIM : 13 = 92,86% 

• NÃO: 1  = 7,14% 
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20 – Você dispõe de equipamentos(smartphone, computador, internet banda larga) em casa, para 

utilizar o aplicativo Conexão Escola, as plataformas digitais Escola de Formação, Escola Interativa e 

Trilhas do Saber? 

• SIM : 12 = 85,71% 

• NÃO: 2  =14,29 % 

21 – Você dispõe de equipamentos(computador, internet banda larga) na escola, para utilizar o 

aplicativo Conexão Escola, as plataformas digitais Escola de Formação, Escola Interativa e Trilhas 

do Saber? 

• SIM : 11 =78,57% 

• NÃO: 2  = 14,29 % 

• BRANCO:1 = 7,14% 

22 – Você conhece as diretrizes  da Política Nacional de Educação Ambiental definidas pela Lei 

9795/99 que dispõe sobre a educação ambiental? 

• SIM : 10 = 71,43% 

• NÃO: 4 = 28,57% 

23 – Você se sente motivado a utilizar  ferramentas  digitais disponibilizadas pela Secretaria de 

Estado de Educação (plataformas digitais, sites e aplicativos) em suas aulas? 

• SIM : 10 = 71,43% 

• NÃO: 4 =  28,57% 

24 – As plataformas  digitais(Trilhas do saber, Escola Interativa e Escola de Formação) oferecem 

subsídios para a melhoria de suas aulas? 

• SIM : 9 = 64,29% 

• NÃO: 5 =35,71% 

25 – Qual a porcentagem aproximada do conteúdo da disciplina que você administra tem 

relação com questões ambientais? 

R: Média: 73% 

26 – Como você avalia o interesse dos estudantes pela temática ambiental? 

Professor 1: Eles se interessam em grande parte.  

Professor 2: o aluno quando é dedicado sim, aquele que não participa não tem interesse. 

Professor 3: O tema é pouco aceito por estudarem pouco. 
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Professor 4: Interesse limitado. 

Professor 5: Pouco interesse  

Professor 6: Elevada 

Professor 7: Com incentivo correto, o interesse dos alunos é grande.  

Professor 8: Um tema pouco abordado, portanto desperta o interesse de uma pequena parcela de 

alunos.  

Professor 9: Eles gostam do tema.  

Professor 10: Demostram interesse, preocupação com o futuro do planeta. 

Professor 11: Demostram interesse. Pois, é um assunto que envolve a continuação das formas de 

vida no planeta.  

Professor 12: Razoável  

Professor 13: Interesse mediano. A forma como o assunto é abordado e o objetivo pré estabelecido 

da aula faz a diferença no nível de interesse. As aulas práticas despertam interesse. 

Professor 14: A educação ambiental é fundamental para a conscientização dos alunos, para que 

possam ter cada vez mais qualidade de vida. 

27 – Como você avalia o desempenho dos alunos em questões relacionadas ao meio ambiente 

nas avaliações? 

Professor 1: Regular 

Professor 2: Acho que a maioria preocupa bastante e gostam de estar ativos nestas questões.  

Professor 3: Quando o trabalho é especifico os alunos tem mais interesse.  

Professor  4: Insatisfatório  

Professor  5: Médio  

Professor 6: Regular 

Professor  7: Falta um pouco de interesse para essas questões.  

Professor 8: É necessário muito esforço para um bom desempenho da maioria dos alunos na 

temática ambiental.  

Professor 9: Mediana  

Professor 10: Apresentam uma preocupação com o meio ambiente.  

Professor 11: Mediano  
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Professora 12: Alguns interessam.  

Professor 13: Mediano quando o assunto é trabalhado com metodologia teóricas e práticas.  

Professor 14: Satisfatório  

28 – Quais assuntos despertam maior interesse dos alunos? 

Professor 1:: Reciclagem, preservação da água e florestas  

Professor 2: Sexualidade, atualidade.  

Professor 3: Conservação de espécies animais.  

Professor 4: Anatomia, Fisiologia Humana 

Professor 5: Assuntos voltados as redes sociais.  

Professor 6: Mudanças climáticas, problemas ambientais urbanos. 

Professor 7: Biodiversidade, evolução e genética.  

Professor 8: As aulas práticas relacionadas ao assunto, ida a campo, plantio de árvores, recolhimento 

do lixo e etc.  

Professor 9: Biomas, poluição , efeito estufa.  

Professor 10: Aquecimento global.  

Professor 11: Causas dos problemas ambientais e suas consequências.  

Professor 12: Temas atuais, desperdício,  reciclagem.  

Professor 13: Lixo e reciclagem. Sempre fluem boas ideias e bons diálogos, rodas de conversa e 

propostas práticas.  

Professor 14: Mudanças climáticas, uso dos recursos naturais e sustentabilidade.  

29 – Você considera a educação ambiental importante para a formação dos estudantes? 

Professor 1: Muito importante  

Professor 2: Claro  

Professor 3: É fundamental, estamos inseridos em nosso bioma e precisamos despertar a população 

para o interesse.  

Professor 4: Sim  

Professor 5: Sim  
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Professor 6: Sim 

Professor 7: Sim, muito  

Professor 8: Sim, a educação ambiental é muito importante para formar cidadãos conscientes no 

futuro e melhorar a temática do país.  

Professor 9: Sim, extremamente importante.  

Professor 10: Sim 

Professor 11: Sim 

Professor 12: não respondeu  

Professor 13: Sim, porque estimula mudanças de comportamentos positivos.  

Professor 14: É importante para que as pessoas se tornem mais conscientes de construir um futuro 

mais limpo para as próximas gerações.  

30 – Você acredita ser  possível alcançar o objetivo de desenvolvimento sustentável número 4 

da ONU, "Educação de Qualidade - Assegurar a educação inclusiva e equitativa e de 

qualidade, e promover oportunidades de aprendizagem ao longo da vida para todos", até 

2030? 

Professor 1: Acredito que se houver estimulo e aumento da conscientização por parte de todos. 

Professor 2: Sim. 

Professor 3: Se tiver um projeto que funcione durante todo o ano letivo, projeto dinâmico e prático, 

os alunos e a comunidade pode despertar e querer conhecer mais.  

Professor 4: Preciso acreditar que sim. 

Professor 5: Sim. 

Professor 6: Não, entendo que ainda estamos distante de equalizar teoria e prática.  

Professor 7: Acredito que leve um pouco mais de tempo para isso, levando em consideração as 

questões políticas e sociais presentes em nosso país, bem como a falta de incentivo na área da 

educação.  

Professor 8: Sim, é preciso um trabalho em conjunto, para professores e alunos, políticos e até 

mesmo sociedade, meio ambiente e promover o desenvolvimento sustentável adequado.   

Professor 9: Não.  

Professor 10: Infelizmente não acredito.  

Professor 11: Não.  
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Professor 12: Sim 

Professor 13: Não, porque educação de qualidade envolve gastos e treinamentos que o sistema e as 

políticas púbicas não demostram ter estratégias bem definidas ainda para executar e conseguir 

alcançar este objetivo. Os professores e colaboradores precisam ter condições de trabalho e salários 

que permitem dedicação exclusiva a instituição educacional em que atua.  

Professor 14: Sim, esse processo é possível através da participação ativa de alunos e professores. 

 

7.2.  ENTREVISTA  COM ALUNOS - E.E. NOSSA SENHORA DA PENHA 
 
Quantidade e porcentagem:  
 
GÊNERO: Masculino( 17 ) 58,62% 
                 Feminino ( 12 ) 41,38% 

 
FAIXA ETÁRIA :  

15 anos: 5 = 17,24% 

16 anos:11 = 37,93% 
17 anos: 4 = 13,79% 
18 anos: 9 = 31,03% 
 
 
B) Indique o seu grau de concordância com as informações abaixo. Coloque um círculo 
consoante a sua opinião, sendo que 1=discordo totalmente, 2=discordo parcialmente, 
3=não discordo nem concordo, 4=concordo parcialmente e  5=concordo totalmente. 
 

 

 
 
 

 1 2 3 4 5 

1 – Durante  o ensino remoto, através do Pet(Plano de 
Estudos Tutorados), do programa de TV  “Se liga na 
Educação” e com o aplicativo “Conexão Escola 2.0” ficou mais 
fácil se aprender sobre a educação ambiental do que antes da 
pandemia. 

13 8 5 1 2 

2 – É fácil e descomplicado utilizar o aplicativo " Conexão 
Escola 2.0". 

2 3 7 6 11 

3  - Os recursos digitais mais adotados pelos meus 
professores são vídeos educativos. 

2 1 6 12 8 

4 - Os recursos digitais mais adotados pelos meus professores 
são quizzes, aplicativos como conexão escola 2.0, padlet, etc. 

3 3 6 8 9 

5 -  Meus professores utilizam recursos digitais para trabalhar 
Educação ambiental conosco. 

5 3 12 7 2 

Discordo 

Totalmente 

Concordo 

Totalmente 
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6 - Meus professores utilizam recursos digitais para trabalhar 
outros temas conosco. 

0 1 3 13 12 

7 - Considero que as ferramentas digitais(vídeos, aplicativos, 
etc) tornam as aulas mais interessantes. 

3 1 4 8 13 

8 - Disponho de equipamentos(smartphone, computador, 
internet banda larga) em casa, para utilizar os aplicativos 
digitais(Conexão Escola 2.0 e etc) e acessar o PET(Plano de 
Estudos Tutorados) pelos meios digitais. 

1 0 7 5 16 

9 - Disponho de equipamentos(computador, internet banda 
larga) na escola, para utilizar os aplicativos digitais(Conexão 
Escola 2.0 e etc) e acessar o PET(Plano de Estudos 
Tutorados) pelos meios digitais. 

6 2 8 3 10 

10  - Conheço as diretrizes  da Política Nacional de Educação 
Ambiental definidas pela Lei 9795/99 que dispõe sobre a 
educação ambiental, que torna a educação ambiental 
obrigatória nas escolas. 

5 6 10 6 2 

11 – Considero que os livros didáticos adotados no Ensino 
Médio em minha escola contemplam adequadamente o tema 
meio ambiente e sustentabilidade. 

3 1 9 11 5 

12 - Considero orgnizações em defesa do meio ambiente, 
como o GreenPeace importantes. 

1 1 4 7 16 

13 - Considero que o ativismo ambiental como o de Greta 
Thunberg é importante para a preservação do meio ambiente. 

2 1 6 5 15 

14 – Considero que educação ambiental é muito importante 
para a minha formação como cidadão. 

1 0 0 5 23 

15 - Considero muito importante a preservação do meio 
ambiente. 

0 1 0 0 28 

16 - Considero que se adotar atitudes responsáveis tais como 
evitar desperdício de água e energia, o correto descarte do 
lixo, não se jogar lixo no chão etc. são importantes. 

0 0 1 1 27 

17 – Disponho de informações suficientes em minha escola 
que me possibilitam ter atitudes responsáveis com o meio 
ambiente. 

0 0 5 11 13 

18 – Estudo mais sobre meio ambiente e sustentabilidade na 
matéria de geografia. 

0 5 8 9 7 

19 – Estudo mais sobre meio ambiente e sustentabilidade na 
matéria de biologia. 

0 1 3 15 10 

20 – Acredito que as queimadas na Amazônia e no Pantanal, a 
crise hídrica e o  aquecimento global são causados por ações 
antrópicas (realizadas pelo homem). 

1 0 1 4 23 

21 – Se houvesse maior conscientização sobre as questões 
do maio ambiente, as queimadas na Amazônia e no Pantanal, 
a crise hídrica e o aquecimento global poderiam ser reduzidos 

0 1 2 4 22 
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ou até mesmo evitados. 

22 – A maioria das atividades desenvolvidas em minha escola 
sobre meio ambiente são palestras educativas. 

6 5 7 5 6 

23 –  A maioria das atividades desenvolvidas em minha escola  
sobre meio ambiente são projetos educativos como o plantio 
de árvores, reciclagem e etc. 

8 4 4 7 6 

24 - A maioria das atividades desenvolvidas em minha escola 
sobre meio ambiente são viagens e/ou trilhas ecológicas. 

15 5 5 3 1 

25- A maioria das atividades que minha escola desenvolve 
sobre meio ambiente são visitas educativas a estações de 
água e esgoto e/ou horto florestal. 

12 5 6 3 3 

26 - Acredito que é plenamente possível alcançar o objetivo de 
desenvolvimento sustentável número 4 da ONU, "Educação 
de Qualidade - Assegurar a educação inclusiva e 
equitativa e de qualidade, e promover oportunidades de 
aprendizagem ao longo da vida para todos", até 2030. 

0 1 9 9 10 

27 - Acredito que a humanidade encontrará soluções para os 
problemas relacionados as questões ambientais em até 50 
anos. 

2 4 12 6 5 

 

C) Marque com um "X" a opção que corresponde à frequência que o tema meio ambiente 
é abordado em sua escola: 
A( 2 ) Pelo menos uma vez ao dia. 
B( 8 ) Pelo menos uma vez por semana. 
C( 6 ) Pelo menos uma vez por mês. 
D( 1 ) Pelo menos uma vez a cada dois meses. 
E( 4 ) Pelo menos uma vez a cada seis meses. 
F( 8  ) Pelo menos uma vez por ano. 
 

 

OBRIGADO PELA SUA PARTICIPAÇÃO. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

7.3 - DADOS EM %  - Entrevista – Alunos - E.E. Nossa Senhora da Penha 

 
 

Negativo  

Neutro  

Positivo  
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B) Indique o seu grau de concordância com as informações abaixo. Coloque um círculo 
consoante a sua opinião, sendo que 1=discordo totalmente, 2=discordo parcialmente, 
3=não discordo nem concordo, 4=concordo parcialmente e  5=concordo totalmente. 
 

 

 
 
 

 1 2 3 4 5 

1 – Durante  o ensino remoto, através do 
Pet(Plano de Estudos Tutorados), do 
programa de TV  “Se liga na Educação” e 
com o aplicativo “Conexão Escola 2.0” ficou 
mais fácil se aprender sobre a educação 
ambiental do que antes da pandemia. 

44,83% 27,59% 17,24% 3,45% 6,9% 

2 – É fácil e descomplicado utilizar o 
aplicativo " Conexão Escola 2.0". 

6,9% 10,34% 24,14% 20,69% 37,93% 

3  - Os recursos digitais mais adotados pelos 
meus professores são vídeos educativos. 

6,9% 3,45% 20,69% 41,38% 27,59% 

4 - Os recursos digitais mais adotados pelos 
meus professores são quizzes, aplicativos 
como conexão escola 2.0, padlet, etc. 

10,34% 10,34% 20,69% 27,59% 31,03% 

5 -  Meus professores utilizam recursos 
digitais para trabalhar Educação ambiental 
conosco. 

17,24% 10,34% 41,38% 24,14% 6,9% 

6 - Meus professores utilizam recursos 
digitais para trabalhar outros temas 
conosco. 

0% 3,45% 10,34% 44,83% 41,38% 

7 - Considero que as ferramentas 
digitais(vídeos, aplicativos, etc) tornam as 
aulas mais interessantes. 

10,34% 3,45% 13,79% 27,59% 44,83% 

8 - Disponho de equipamentos(smartphone, 
computador, internet banda larga) em casa, 
para utilizar os aplicativos digitais(Conexão 
Escola 2.0 e etc) e acessar o PET(Plano de 
Estudos Tutorados) pelos meios digitais. 

3,45% 0% 24,14% 17,24% 55,17% 

9 - Disponho de equipamentos(computador, 
internet banda larga) na escola, para utilizar 
os aplicativos digitais(Conexão Escola 2.0 e 
etc) e acessar o PET(Plano de Estudos 
Tutorados) pelos meios digitais. 

20,69% 6,9% 27,59% 10,34% 34,48% 

10  - Conheço as diretrizes  da Política 
Nacional de Educação Ambiental definidas 
pela Lei 9795/99 que dispõe sobre a 
educação ambiental, que torna a educação 

17,24% 20,69% 34,48% 20,69% 6,9% 

Discordo 

Totalmente 

Concordo 

Totalmente 
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ambiental obrigatória nas escolas. 

11 – Considero que os livros didáticos 
adotados no Ensino Médio em minha escola 
contemplam adequadamente o tema meio 
ambiente e sustentabilidade. 

10,34% 3,45% 31,03% 37,93% 17,24% 

12 - Considero orgnizações em defesa do 
meio ambiente, como o GreenPeace 
importantes. 

3,45% 3,45% 13,79% 24,14% 55,17% 

13 - Considero que o ativismo ambiental 
como o de Greta Thunberg é importante 
para a preservação do meio ambiente. 

6,9% 3,45% 20,69% 17,24% 51,72% 

14 – Considero que educação ambiental é 

muito importante para a minha formação 
como cidadão. 

3,45% 0% 0% 17,24% 79,31% 

15 - Considero muito importante a 
preservação do meio ambiente. 

0% 3,45% 0% 0% 96,55% 

16 - Considero que se adotar atitudes 
responsáveis tais como evitar desperdício de 
água e energia, o correto descarte do lixo, 
não se jogar lixo no chão etc. são 
importantes. 

0% 0% 3,45% 3,45% 93,1% 

17 – Disponho de informações suficientes 
em minha escola que me possibilitam ter 
atitudes responsáveis com o meio ambiente. 

0% 0% 17,24% 37,93% 44,83% 

18 – Estudo mais sobre meio ambiente e 
sustentabilidade na matéria de geografia. 

0% 17,24% 27,59% 31,03% 24,14% 

19 – Estudo mais sobre meio ambiente e 
sustentabilidade na matéria de biologia. 

0% 3,45 10,34% 51,72% 34,48% 

20 – Acredito que as queimadas na 
Amazônia e no Pantanal, a crise hídrica e o  
aquecimento global são causados por ações 
antrópicas (realizadas pelo homem). 

3,45% 0% 3,45% 13,79% 79,31% 

21 – Se houvesse maior conscientização 
sobre as questões do maio ambiente, as 
queimadas na Amazônia e no Pantanal, a 
crise hídrica e o aquecimento global 
poderiam ser reduzidos ou até mesmo 
evitados. 

0% 3,45% 6,9% 13,79% 75,86% 

22 – A maioria das atividades desenvolvidas 
em minha escola sobre meio ambiente são 
palestras educativas. 

20,69% 17,24% 24,14% 17,24% 20,69% 

23 –  A maioria das atividades desenvolvidas 
em minha escola  sobre meio ambiente são 
projetos educativos como o plantio de 

27,59% 13,79% 13,79% 24,14% 20,69% 
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árvores, reciclagem e etc. 

24 - A maioria das atividades desenvolvidas 
em minha escola sobre meio ambiente são 
viagens e/ou trilhas ecológicas. 

51,72% 17,24% 17,24% 10,34% 3,45% 

25- A maioria das atividades que minha 
escola desenvolve sobre meio ambiente são 
visitas educativas a estações de água e 
esgoto e/ou horto florestal. 

41,38% 17,24% 20,69% 10,34 10,34% 

26 - Acredito que é plenamente possível 
alcançar o objetivo de desenvolvimento 
sustentável número 4 da ONU, "Educação 
de Qualidade - Assegurar a educação 
inclusiva e equitativa e de qualidade, e 
promover oportunidades de 
aprendizagem ao longo da vida para 
todos", até 2030. 

0% 3,45% 31,03% 31,03% 34,48% 

27 - Acredito que a humanidade encontrará 
soluções para os problemas relacionados as 
questões ambientais em até 50 anos. 

6,9% 13,79% 41,38% 20,69% 17,24% 

 

C) Marque com um "X" a opção que corresponde à frequência que o tema meio ambiente 
é abordado em sua escola: 
A( 2  ) Pelo menos uma vez ao dia.= 6,9% 

B( 8 ) Pelo menos uma vez por semana.= 27,59% 
C(  6 ) Pelo menos uma vez por mês.= 20,69% 

D(  1 ) Pelo menos uma vez a cada dois meses.= 3,45% 

E(  4 ) Pelo menos uma vez a cada seis meses.= 13,79% 

F( 8  ) Pelo menos uma vez por ano.= 27,59% 

 

 

7.4 - ENTREVISTA – ALUNOS - ESCOLA ESTADUAL DEUS UNIVERSO E VIRTUDE 
 
 Gênero: Masculino( 20 ) = 62,5% 
                  Feminino ( 12 )= 37,5% 

 
FAIXA ETÁRIA :  

16 anos: 12 = 37,5% 
17 anos: 12= 37,5% 
18 anos: 8= 25% 
 

DADOS EM NÚMEROS 
 

B) Indique o seu grau de concordância com as informações abaixo. Coloque um círculo 
consoante a sua opinião, sendo que 1=discordo totalmente, 2=discordo parcialmente, 
3=não discordo nem concordo, 4=concordo parcialmente e  5=concordo totalmente. 
 

 Discordo 

Totalmente 

Concordo 

Totalmente 
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 1 2 3 4 5 

1 – Durante  o ensino remoto, através do Pet(Plano de 
Estudos Tutorados), do programa de TV  “Se liga na 
Educação” e com o aplicativo “Conexão Escola 2.0” ficou mais 
fácil se aprender sobre a educação ambiental do que antes da 
pandemia. 

20 6 1 3 2 

2 – É fácil e descomplicado utilizar o aplicativo " Conexão 
Escola 2.0". 

5 9 8 6 4 

3  - Os recursos digitais mais adotados pelos meus 
professores são vídeos educativos. 

6 4 8 7 7 

4 - Os recursos digitais mais adotados pelos meus professores 
são quizzes, aplicativos como conexão escola 2.0, padlet, etc. 

4 2 8  8 10  

5 -  Meus professores utilizam recursos digitais para trabalhar 
Educação ambiental conosco. 

6 6 11 2 7 

6 - Meus professores utilizam recursos digitais para trabalhar 
outros temas conosco. 

1 8 11 7 5 

7 - Considero que as ferramentas digitais(vídeos, aplicativos, 
etc) tornam as aulas mais interessantes. 

8 3 1 3 17 

8 - Disponho de equipamentos(smartphone, computador, 
internet banda larga) em casa, para utilizar os aplicativos 
digitais(Conexão Escola 2.0 e etc) e acessar o PET(Plano de 
Estudos Tutorados) pelos meios digitais. 

8 1 6 8 9 

9 - Disponho de equipamentos(computador, internet banda 
larga) na escola, para utilizar os aplicativos digitais(Conexão 
Escola 2.0 e etc) e acessar o PET(Plano de Estudos 
Tutorados) pelos meios digitais. 

6 11 7 4 4 

10  - Conheço as diretrizes  da Política Nacional de Educação 
Ambiental definidas pela Lei 9795/99 que dispõe sobre a 
educação ambiental, que torna a educação ambiental 
obrigatória nas escolas. 

12 2 10 4 4 

11 – Considero que os livros didáticos adotados no Ensino 
Médio em minha escola contemplam adequadamente o tema 
meio ambiente e sustentabilidade. 

8 7 4 8 5 

12 - Considero orgnizações em defesa do meio ambiente, 
como o GreenPeace importantes. 

4 2 5 6 15 

13 - Considero que o ativismo ambiental como o de Greta 
Thunberg é importante para a preservação do meio ambiente. 

4 3 7 7 11 

14 – Considero que educação ambiental é muito importante 
para a minha formação como cidadão. 

3 3 1 4 21 

15 - Considero muito importante a preservação do meio 2 1 2 0 27 
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ambiente. 

16 - Considero que se adotar atitudes responsáveis tais como 
evitar desperdício de água e energia, o correto descarte do 
lixo, não se jogar lixo no chão etc. são importantes. 

1 1 3 1 26 

17 – Disponho de informações suficientes em minha escola 
que me possibilitam ter atitudes responsáveis com o meio 
ambiente. 

2 5 10 5 10 

18 – Estudo mais sobre meio ambiente e sustentabilidade na 
matéria de geografia. 

2 5 10 8 7 

19 – Estudo mais sobre meio ambiente e sustentabilidade na 
matéria de biologia. 

4 8 11 4 5 

20 – Acredito que as queimadas na Amazônia e no Pantanal, a 
crise hídrica e o  aquecimento global são causados por ações 
antrópicas (realizadas pelo homem). 

0 2 3 4 23 

21 – Se houvesse maior conscientização sobre as questões 
do maio ambiente, as queimadas na Amazônia e no Pantanal, 
a crise hídrica e o aquecimento global poderiam ser reduzidos 
ou até mesmo evitados. 

2 0 5 8 17 

22 – A maioria das atividades desenvolvidas em minha escola 
sobre meio ambiente são palestras educativas. 

7 7 8 9 1 

23 –  A maioria das atividades desenvolvidas em minha escola  
sobre meio ambiente são projetos educativos como o plantio 
de árvores, reciclagem e etc. 

6 5 11 6 4 

24 - A maioria das atividades desenvolvidas em minha escola 
sobre meio ambiente são viagens e/ou trilhas ecológicas. 

10 7 7 5 3 

25- A maioria das atividades que minha escola desenvolve 
sobre meio ambiente são visitas educativas a estações de 
água e esgoto e/ou horto florestal. 

9 5 10 4 4 

26 - Acredito que é plenamente possível alcançar o objetivo de 
desenvolvimento sustentável número 4 da ONU, "Educação 
de Qualidade - Assegurar a educação inclusiva e 
equitativa e de qualidade, e promover oportunidades de 
aprendizagem ao longo da vida para todos", até 2030. 

4 1 11 10 6 

27 - Acredito que a humanidade encontrará soluções para os 
problemas relacionados as questões ambientais em até 50 
anos. 

2 4 13 9 4 

 

C) Marque com um "X" a opção que corresponde à frequência que o tema meio ambiente 
é abordado em sua escola: 
A( 3  ) Pelo menos uma vez ao dia. 
B( 12 ) Pelo menos uma vez por semana. 
C(  5 ) Pelo menos uma vez por mês. 
D(  1 ) Pelo menos uma vez a cada dois meses. 
E(  1 ) Pelo menos uma vez a cada seis meses. 
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F( 10  ) Pelo menos uma vez por ano. 
 

 

7.5 - DADOS EM % - ENTREVISTA – ALUNOS - ESCOLA ESTADUAL DEUS UNIVERSO E 

VIRTUDE 

 

 
B) Indique o seu grau de concordância com as informações abaixo. Coloque um círculo 
consoante a sua opinião, sendo que 1=discordo totalmente, 2=discordo parcialmente, 
3=não discordo nem concordo, 4=concordo parcialmente e  5=concordo totalmente. 
 

 

 
 
 

 1 2 3 4 5 

1 – Durante  o ensino remoto, através do 
Pet(Plano de Estudos Tutorados), do 
programa de TV  “Se liga na Educação” e 
com o aplicativo “Conexão Escola 2.0” 
ficou mais fácil se aprender sobre a 
educação ambiental do que antes da 
pandemia. 

62,5% 18,75% 3,13% 9,38% 6,25% 

2 – É fácil e descomplicado utilizar o 
aplicativo " Conexão Escola 2.0". 

15,63% 28,13% 25% 18,75% 12,5% 

3  - Os recursos digitais mais adotados 
pelos meus professores são vídeos 
educativos. 

18,75% 12,5% 25% 21,88% 21,88% 

4 - Os recursos digitais mais adotados 
pelos meus professores são quizzes, 
aplicativos como conexão escola 2.0, 
padlet, etc. 

12,5% 6,25% 25% 25% 31,25% 

5 -  Meus professores utilizam recursos 
digitais para trabalhar Educação 
ambiental conosco. 

18,75% 18,75% 34,38% 6,25% 21,88% 

6 - Meus professores utilizam recursos 
digitais para trabalhar outros temas 
conosco. 

3,13% 25% 34,38% 21,88% 15,63% 

7 - Considero que as ferramentas 
digitais(vídeos, aplicativos, etc) tornam as 
aulas mais interessantes. 

25% 9,38% 3,13% 9,38% 53,13% 

8 - Disponho de 
equipamentos(smartphone, computador, 
internet banda larga) em casa, para 
utilizar os aplicativos digitais(Conexão 

25% 3,13% 18,75% 25% 28,13% 

Discordo 

Totalmente 

Concordo 

Totalmente 
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Escola 2.0 e etc) e acessar o PET(Plano 
de Estudos Tutorados) pelos meios 
digitais. 

9 - Disponho de 
equipamentos(computador, internet banda 
larga) na escola, para utilizar os 
aplicativos digitais(Conexão Escola 2.0 e 
etc) e acessar o PET(Plano de Estudos 
Tutorados) pelos meios digitais. 

18,75% 34,38% 21,88% 12,5% 12,5% 

10  - Conheço as diretrizes  da Política 
Nacional de Educação Ambiental definidas 
pela Lei 9795/99 que dispõe sobre a 
educação ambiental, que torna a 
educação ambiental obrigatória nas 
escolas. 

37,5% 6,25% 31,25% 12,5% 12,5% 

11 – Considero que os livros didáticos 
adotados no Ensino Médio em minha 
escola contemplam adequadamente o 
tema meio ambiente e sustentabilidade. 

25% 21,88% 12,5% 25% 15,63% 

12 - Considero organizações em defesa 
do meio ambiente, como o GreenPeace 
importantes. 

12,5% 6,25% 15,63% 18,75% 46,88% 

13 - Considero que o ativismo ambiental 
como o de Greta Thunberg é importante 
para a preservação do meio ambiente. 

12,5% 9,38% 21,88% 21,88% 34,38 

14 – Considero que educação ambiental é 
muito importante para a minha formação 
como cidadão. 

9,38% 9,38% 3,13% 12,5% 65,63% 

15 - Considero muito importante a 
preservação do meio ambiente. 

6,25% 3,13% 6,25% 0% 84,38% 

16 - Considero que se adotar atitudes 
responsáveis tais como evitar desperdício 
de água e energia, o correto descarte do 
lixo, não se jogar lixo no chão etc. são 
importantes. 

3,13% 3,13% 9,38% 3,13% 81,25% 

17 – Disponho de informações suficientes 
em minha escola que me possibilitam ter 
atitudes responsáveis com o meio 
ambiente. 

6,25% 15,63% 31,25% 15,63% 31,25% 

18 – Estudo mais sobre meio ambiente e 
sustentabilidade na matéria de geografia. 

6,25% 15,63% 31,25% 25% 21,88% 

19 – Estudo mais sobre meio ambiente e 
sustentabilidade na matéria de biologia. 

12,5% 25% 11% 12,5% 15,63% 

20 – Acredito que as queimadas na 0% 6,25% 9,38% 12,5% 71,88% 
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Amazônia e no Pantanal, a crise hídrica e 
o  aquecimento global são causados por 
ações antrópicas (realizadas pelo homem). 

21 – Se houvesse maior conscientização 
sobre as questões do maio ambiente, as 
queimadas na Amazônia e no Pantanal, a 
crise hídrica e o aquecimento global 
poderiam ser reduzidos ou até mesmo 
evitados. 

6,25% 0% 15,63% 25% 53,13% 

22 – A maioria das atividades 
desenvolvidas em minha escola sobre 
meio ambiente são palestras educativas. 

21,88% 21,88% 25% 28,13% 3,13% 

23 –  A maioria das atividades 
desenvolvidas em minha escola  sobre 
meio ambiente são projetos educativos 
como o plantio de árvores, reciclagem e 
etc. 

18,75% 15,63% 34,38% 18,75% 12,5% 

24 - A maioria das atividades 
desenvolvidas em minha escola sobre 
meio ambiente são viagens e/ou trilhas 
ecológicas. 

31,25% 21,88% 21,88% 15,63% 9,38% 

25- A maioria das atividades que minha 
escola desenvolve sobre meio ambiente 
são visitas educativas a estações de água 
e esgoto e/ou horto florestal. 

28,13% 15,63% 31,25% 12,5% 12,5% 

26 - Acredito que é plenamente possível 
alcançar o objetivo de desenvolvimento 
sustentável número 4 da ONU, 
"Educação de Qualidade - Assegurar a 
educação inclusiva e equitativa e de 
qualidade, e promover oportunidades 
de aprendizagem ao longo da vida para 
todos", até 2030. 

12,5% 3,13% 34,38% 31,25% 18,75% 

27 - Acredito que a humanidade 
encontrará soluções para os problemas 
relacionados as questões ambientais em 
até 50 anos. 

6,25% 12,5% 40,63 28,13% 12,5% 

 

C) Marque com um "X" a opção que corresponde à frequência que o tema meio ambiente 
é abordado em sua escola: 
A( 3  ) Pelo menos uma vez ao dia.= 9,38%  
B( 12 ) Pelo menos uma vez por semana. 37,5% 
C(  5 ) Pelo menos uma vez por mês.= 15,63% 

D(  1 ) Pelo menos uma vez a cada dois meses.= 3,13% 

E(  1 ) Pelo menos uma vez a cada seis meses.=  3,13% 

F( 10  ) Pelo menos uma vez por ano.= 31,25% 
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OBRIGADO PELA SUA PARTICIPAÇÃO. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Franca, 22 de novembro de 2022. 

Negativo  

Neutro  

Positivo  


